
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2014
█ MENSAGEM DO PRESIDENTE
Após seis anos a frente da unidade de negócios Rental, assumi a presidência
da Mills no início deste ano com o objetivo de realizar ações fundamentais para
permitir que a Companhia melhore sua eficiência operacional e excelência na
prestação de serviços. Tenho me dedicado a planejar as ações necessárias para
que estes objetivos sejam alcançados.Após um período de franco crescimento nos
últimos anos, a Mills passou a enfrentar em 2014 novos desafios. As incertezas na
economia e na política impactaram os mercados onde atuamos e nossos clientes
reduziram investimentos, suspenderam projetos e diminuíram o ritmo de obras.
Esse comportamento do mercado impactou diretamente o nosso desempenho,
o que se refletiu em maior ociosidade dos nossos equipamentos e forçou uma
revisão nos nossos planos de investimento e expansão. Com isso, ajustamos
os investimentos anunciados no início do ano para a nova realidade do mercado
e focamos nossos esforços em eficiência operacional. Buscando sinergias
operacionais na gestão da manutenção e dos estoques dos equipamentos das
unidades de negócio Infraestrutura e Edificações, centralizamos a área de
Operações e horizontalizamos a estrutura comercial, que preserva as duas
áreas separadas, com foco nas especificidades de cada negócio. O mercado
de Edificações foi o que mais sentiu as mudanças no cenário macroeconômico,
apresentandodeterioraçãoem2014e sinalizando comdificuldades de recuperação
em 2015. No entanto, o grande déficit habitacional, a baixa disponibilidade de
crédito imobiliário e a baixa penetração de métodos de construção industrializados
no Brasil nos fazem acreditar na recuperação desse negócio no futuro. Estamos
trabalhando na redução de custos operacionais e na ampliação da cobertura
de mercado de forma a melhorar a rentabilidade e minimizar os efeitos do ciclo
econômico no curto prazo. No mercado de infraestrutura, tivemos um primeiro
semestre de encerramento de importantes obras e um segundo semestre de
novos e robustos projetos entrando em nosso backlog, que chegou a crescer 50%
em relação ao verificado em 2013. O bom andamento dessas obras iniciadas em
2014 é o principal vetor de sucesso desse negócio em 2015. Os últimos meses
de 2014 trouxeram incerteza para o mercado de construção civil em função
das investigações em andamento, que continuamos acompanhando de perto e
tomando as ações necessárias para minimizar seus efeitos na nossa operação.
Até o momento, seguimos a execução das obras em que estamos contratados,
sem devolução de equipamentos aos nossos depósitos. Na Rental, seguimos com
o nosso plano de expansão geográfica, um diferencial que se mostrou vencedor.
Para viabilizar esta expansão, estamos redistribuindo nossa frota, aproveitando
equipamentos atualmente ociosos, evitando assim novos investimentos até que
a taxa de utilização e os níveis de preços de locação retornem aos patamares
históricos.Acreditamos no grande potencial de crescimento do mercado de acesso
motorizado no Brasil em função das possibilidades de ampliação de seu uso, por
ganhos em segurança e pela ampliação da produtividade que possibilitam. Apesar
do cenário adverso no curto prazo, não houve nenhuma alteração no ambiente
competitivo nem nos vetores de crescimento dos nossos mercados de atuação.
Continuamos confiantes nas oportunidades de crescimento e na retomada da
nossa rentabilidade, obtida principalmente, através da melhoria da eficiência
operacional, que como já disse, será o nosso foco em 2015. Com o cenário político
e econômico do país em 2015 ainda marcados por incertezas e baixo crescimento
econômico, seremos conservadores na aquisição de novos ativos para locação
e avançaremos em inteligência de mercado para melhorar nossa visibilidade e
penetração nos segmentos mais fragmentados, como Rental e Edificações. No
entanto, é importante ressaltar que mesmo com os resultados de 2014 abaixo do
planejado, obtivemos uma receita líquida de R$ 794,2 milhões e conquistamos
um marco importante no ano, com o início da geração de caixa positiva, após
anos de grandes investimentos. Somos uma empresa que se destaca pela
excelência nos serviços prestados, líder em todos os mercados de atuação, sólida
e saudável, pronta para enfrentar um novo ano desafiador. Com os ajustes que já
realizamos na estrutura organizacional da Companhia e com a atenção especial
que estamos dando às oportunidades que se apresentarem, buscamos otimizar os
custos operacionais, melhorar a qualidade do atendimento aos clientes e ampliar a
competitividade e rentabilidade da Mills. Estamos preparados para enfrentar 2015:
um ano desafiador. Agradeço aos colaboradores e demais parceiros da Mills pela
dedicação nesse ano e aos nossos clientes e acionistas pela confiança depositada.

Sérgio Kariya, Presidente da Mills

█ DESEMPENHO FINANCEIRO1

A Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (Mills) apresentou, no ano de
2014, receita líquida de R$ 794,2 milhões, redução de 4,6% em relação ao valor
registrado em 2013. A geração de caixa, medida pelo EBITDA, alcançou R$ 335,7
milhões, 16,7% menor que a registrada em 2013, e o lucro líquido totalizou R$
64,3 milhões. A margem EBITDA foi de 42,3%, versus 48,4% no ano anterior,
enquanto o retorno sobre o capital investido (ROIC) atingiu 6,6% em 2014, contra
14,1% em 2013.

1As informações financeiras e operacionais contidas neste press release, exceto
quando de outra forma indicado, foram consolidadas de acordo com as políticas
contábeis adotadas no Brasil, que estão em conformidade com as normas
internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards -
IFRS). Em todos os anos anteriores a 2010, a Mills preparou suas demonstrações
financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP).
Apresentamos nos gráficos, para feitos de comparação, os dados históricos
excluindo a unidade de negócio Serviços Industriais, que foi vendida em 2013.

█ DÍVIDA E INDICADORES DE ENDIVIDAMENTO
A dívida total da Mills era de R$ 745,4 milhões em 31 de dezembro de 2014, com
uma posição de dívida líquida de R$ 551,7 milhões. Nossa dívida é composta por
21% de dívida de curto prazo e 79% de dívida de longo prazo, com prazo médio
de 2,4 anos e custo médio de CDI+0,68%. Terminamos o ano com alavancagem,
medida pela relação dívida líquida/LTM EBITDA, de 1,6x, enquanto o índice de
cobertura de juros, medido pelo indicador LTM EBITDA/LTM pagamento de juros,
foi igual a 4,9x. Mesmo num cenário negativo, a Companhia não vê risco de liquidez,
tendo capacidade de honrar suas obrigações financeiras, sem necessidade de
acessar o mercado de crédito em 2015, e manter seus índices de endividamento
dentro dos parâmetros contratuais.

█ FLUXO DE CAIXA LIVRE
Em 2014, o caixa gerado das operações foi superior ao necessário para os
investimentos, com saldo líquido de R$ 116,1 milhões, dos quais R$ 118,7
milhões no segundo semestre. A Mills investiu R$ 199,1 milhões em 2014, dos
quais R$ 172,1 milhões em equipamentos para locação, sendo mais da metade
realizado no primeiro trimestre de 2014, devido à perspectiva de crescimento nos
mercados de Rental e de Infraestrutura. Pela natureza dos seus negócios, em
épocas de baixo investimento como foi o segundo semestre de 2014 e como se
desenha o ano de 2015, a Companhia tende a ser geradora de caixa. Em 2015,
reduziremos significativamente nossos níveis de investimentos para montante
máximo de R$ 40 milhões, sendo a principal parcela destinada para melhorias
no processo de manutenção e das instalações de nossas unidades. Em
Infraestrutura e Edificações, investiremos na manutenção de nossa capacidade
atual, com aquisição de peças necessárias para repor o mix de nossos
equipamentos. Na Rental, continuaremos a expansão geográfica, utilizando
frota existente. Pela característica dos seus equipamentos, a Companhia pode
manter baixo nível de investimento por alguns anos, caso necessário, sem
redução da sua capacidade operacional.

*Em 2008 inclui R$ 60,1 milhões referente a aquisição da Jahu e em 2011 inclui
R$ 90,0 milhões referente a aquisição de participação de 25% da Rohr e R$
5,5 milhões referente a aquisição de 100% da GP Sul. Em 2013, não inclui os
valores investidos na unidade de negócio Serviços Industriais.

█ DESEMPENHO POR UNIDADE DE NEGÓCIO
Rental
A receita líquida da Rental totalizou R$ 370,8 milhões em 2014, novo recorde,
sendo 3,8% superior à de 2013. O EBITDA atingiu R$ 196,7 milhões, sendo
2,3% inferior ao do ano de 2013. O ROIC foi de 11,5%, ante 18,2% em 2013.
Abrimos quatro novas unidades em 2014, totalizando 30 unidades. Estamos
entre os três finalistas para o prêmio “Pioneira de acesso motorizado”, no IAPA
Awards, como reconhecimento internacional do nosso trabalho de disseminação
do conceito de utilização de plataformas aéreas no Brasil. Já conquistamos dois
IAPA Awards: (i) na categoria “Empresa de locação do ano”, em 2012; e (ii) na
categoria “Centro de treinamento IPAF do ano”, em 2014.
Infraestrutura
A receita líquida da Infraestrutura totalizou R$ 211,0 milhões em 2014, com
redução de 2,7% em relação ao ano anterior. O EBITDA totalizou R$ 88,9
milhões, queda de 17,7% em relação a 2013. O ROIC foi de 9,9%, ante 19,2%
em 2013. No ano de 2014, houve desmobilização de obras relevantes, como
usina hidrelétrica de Jirau, refinaria Abreu e Lima e aeroportos, enquanto as
obras iniciadas, como projeto S11D da Vale, rodoanel trecho Norte e linhas
de metrô em São Paulo e Salvador, tiveram velocidade de mobilização de
equipamento abaixo do que acreditávamos, em função de atrasos de naturezas
diversas, prejudicando nossa taxa de utilização e receita de locação. Lançamos,
em 2014, o equipamento carro de içamento de aduela, que foi utilizado na ponte
de Laguna, em Santa Catarina. Conquistamos importantes contratos ao longo
do ano, com ampliação expressiva do nosso backlog em relação ao ano anterior.
Em geral, o prazo médio de nossos contratos é de 24 meses e a efetivação da
receita de locação depende do desenvolvimento da obra, do qual não temos
controle. Dos contratos assinados, as receitas previstas para 2015 são oriundas
principalmente de obras de logística, incluindo mobilidade urbana e rodovias, e
industriais.
Edificações
A receita líquida de Edificações somou R$ 212,4 milhões em 2014, 17,7%menor
que a registrada em 2013. O EBITDA alcançou R$ 50,1 milhões, com redução
de 46,6% em relação ao ano anterior. O ROIC foi de 0,4%, ante 8,1% em 2013.
Desde o segundo semestre de 2013, o mercado de edificações no Brasil vem
se deteriorando, influenciado pelas incertezas políticas e econômicas, maiores
taxas de juros e enfraquecimento da atividade econômica. As perspectivas
para esse mercado para 2015 continuam negativas. Assim, para minimizar o
efeito do ciclo nos nossos resultados, atuaremos em três frentes: (i) aumento de
eficiência operacional, (ii) ampliação de cobertura de mercado e (iii) venda de
equipamentos seminovos. Com a centralização das operações de manutenção
dos equipamentos de Infraestrutura e Edificações, buscaremos aumento na
eficiência operacional e, consequentemente, redução no custo unitário de
manutenção, que será percebida a partir do segundo semestre de 2015, quando
deveremos já ter equalizado a manutenção represada de nossos equipamentos.
Ademais, seremos capazes de atender melhor os nossos clientes, com maior
velocidade e precisão na entrega dos nossos equipamentos, que são fatores
de sucesso no mercado de edificações, principalmente de grande volume, que
inclui as grandes incorporadoras.
█ GERAÇÃO DE VALOR AO ACIONISTA
O preço de fechamento da ação da Mills (MILS3) na BM&FBovespa, no ano
de 2014, foi igual a R$ 9,55, com redução de 71,1% em relação ao preço de
fechamento do ano de 2013, enquanto o índice IBOVESPA sofreu queda de
2,9% no mesmo período. No final de 2014, o valor de mercado (market cap)
da Mills era igual a R$ 1,2 bilhão. Desde sua abertura do capital, em 15 de
abril de 2010, até o final de 2014, a MILS3 obteve desvalorização de 18,0%,
versus queda de 28,0% do Índice IBOVESPA. Pagaremos aos nossos acionistas
remuneração bruta de R$ 25,1 milhões, sob a forma de juros sobre capital
próprio (JCP), equivalente a R$ 0,1959 por ação, referente ao exercício fiscal de
2014, sujeito a aprovação na assembleia de acionistas.

█ RECURSOSHUMANOS
Reduzimos o nosso número de colaboradores de 2.092 no final de 2013 para
2.076 no final de 2014, refletindo mudanças na estrutura organizacional da
Companhia, que envolveu a eliminação de alguns cargos administrativos
e gerenciais. A taxa de rotatividade foi de 3,13% em 2014, versus 3,18%
em 2013. De forma a participar dos resultados e alinhar os seus incentivos
com a geração de valor aos nossos acionistas, oferecemos aos nossos
colaboradores um programa de participação de resultados, baseado no valor
econômico agregado (EVA), que consiste no lucro líquido ajustado deduzido
da remuneração do capital investido pelos acionistas. Anualmente, entre 20%
e 30% do EVA são distribuídos aos nossos administradores e colaboradores.
Em2014, distribuímosR$ 18,7milhões, referente ao resultado de 2013. Devido
ao resultado negativo de EVA em 2014, não será distribuído qualquer valor
de participação nos resultados em 2015. Adicionalmente temos um plano de
opção de compra de ações destinado aos administradores e pessoas-chave
da Companhia, com o objetivo de incentivar nossos colaboradores a conduzir
com êxito os negócios da Companhia e estimular a cultura empreendedora
e orientada para resultados, alinhando os interesses dos administradores
com os dos acionistas. Nosso programa de estágio tem como objetivo
atrair, desenvolver e reter talentos que queiram crescer e adquirir expertise
para contribuir com o crescimento da empresa nos próximos anos. No final
de 2014, 153 estagiários participavam do programa, dos quais 75% são
estudantes de engenharia e de cursos técnicos. Efetivamos 79 estagiários
em 2014 e 73 em 2013.

█ ESTRUTURAACIONÁRIA
No início de 2014, o capital social votante e total da Mills era constituído
de 127.385.996 ações ordinárias, sendo que os acionistas controladores
detinham, em conjunto, 35,4% do capital social votante e total. O free float
era igual a 62,0%. Em razão do exercício da opção de compra de ações de
parte dos beneficiários dos planos de opções de ações vigentes da Mills,
houve emissão total de 671.929 novas ações ordinárias durante o ano de
2014. O capital social votante e total da Mills, no final de 2014, era constituído
de 128.057.925 ações ordinárias. O free float era igual a 61,9%. O Conselho
de Administração aprovou, em 10 de novembro de 2014, a instituição de
programa de recompra de ações ordinárias de emissão da própria Companhia,
com objetivo de adquirir até 4.000.000 de ações de sua emissão, no prazo
máximo de 365 dias a partir da data de sua aprovação, para manutenção
em tesouraria e posterior cancelamento ou alienação, inclusive no âmbito do
programa de opção de compra de ações da Companhia, em caso de exercício
de tais opções. Até 31 de dezembro de 2014, foram adquiridas e mantidas em
tesouraria 1.182.900 ações.

█ AUDITOR INDEPENDENTE
Conforme Instrução CVM 381/2003, os serviços contratados junto aos nossos
auditores externos, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
(Deloitte), referente ao exercício social de 2014, que não os de auditoria
das demonstrações financeiras usualmente prestados por ela, apresentaram
desembolsos com honorários no montante de R$ 30,2 mil, equivalente a 6,3%
dos gastos com auditoria das demonstrações financeiras no mesmo período.
A contratação de auditores externos requer uma aprovação prévia do nosso
Conselho de Administração e segue as regras de restrições estabelecidas pela
legislação e de forma que não coloque em risco a independência e a objetividade
dos nossos auditores. Entendemos não haver conflitos de interesse entre os
serviços prestados por nossos auditores independentes em razão da natureza
de tais serviços. Segundo a Deloitte, os trabalhos realizados não afetaram sua
independência.

█ PERSPECTIVA DE NEGÓCIOS
O ano de 2014 terminou com o menor nível de atividade no setor de
infraestrutura desde 2011, quando se iniciou o acompanhamento deste
indicador, com perspectiva negativa, de acordo com indicador de perspectiva de
nível de atividade, segundo pesquisa realizada pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI), que atingiu 45,22 pontos em fevereiro de 2015. Os desembolsos
para infraestrutura do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) somaram R$ 58,1 bilhões entre janeiro e novembro de 2014, alta de
10% em relação ao mesmo período do ano anterior, enquanto as aprovações
atingiram R$ 66,4 bilhões no mesmo período, com crescimento de 21%.
Segundo dados do BNDES, os investimentos no Brasil devem atingir R$ 1,5
trilhão no período de 2015-2018, dos quais R$ 598 bilhões em infraestrutura -
setor que apresentará maior crescimento em relação ao período de 2010-2013,
impulsionado pelo Programa de Investimentos em Logística, lançado em 2012
pelo governo federal, que prevê investimentos de R$ 187 bilhões em rodovias,
ferrovias e portos. Entretanto, há grande incerteza em relação ao prazo de sua
realização, que depende de melhor planejamento e do equacionamento do
modelo de concessão e do seu financiamento. Apesar de até o momento não ter
havido interrupção, com retorno de equipamentos, em obras de infraestrutura
em que estamos envolvidos, há incertezas quanto aos desdobramentos das
investigações em curso e a medidas para ajuste fiscal, sendo as obras com
origem de recursos públicos as mais expostas. Para mitigar o nosso risco em
relação às empresas sob investigação, estamos (i) priorizando obras com
menor risco de paralisação, (ii) diversificando nossa carteira de clientes e (ii)
reduzindo, ou pelo menos mantendo, nosso risco de crédito. No mercado de
construção residencial, o cenário continua desafiador. Segundo pesquisa do
CNI, o nível de atividade encerrou o ano inferior ao normal, com perspectiva
de manutenção deste patamar, com o indicador de expectativa de nível de
atividade atingindo 48,04 pontos em fevereiro de 2015. Os lançamentos totais
de empresas listadas de real estate3 apresentaram redução de 18,6% em
2014 em relação aos de 2013, enquanto que as vendas reduziram em 19,9%
no mesmo período. O fraco desempenho das vendas suscita dúvida sobre a
velocidade de transformação dos lançamentos em construção, o que ocorre,
normalmente, num prazo de 12 meses. Contudo, os vetores de crescimento e
o ambiente competitivo no mercado de edificações não se alteraram, mantendo
sua atratividade no médio e longo prazos, apesar da perspectiva pouco otimista
para recuperação deste mercado, no curto prazo, que depende principalmente
da melhoria da atividade econômica. Os vetores de crescimento são (i) alto
déficit habitacional, (ii) aumento do crédito imobiliário; e (iii) industrialização do
processo construtivo, devido à escassez e ao aumento do custo demão de obra.
No mercado de equipamentos motorizados de acesso, houve entrada de 4,4 mil
máquinas no país em 2014, com crescimento de 14,9% em relação ao final de
2013, perfazendo total de cerca de 34,4 mil plataformas aéreas emanipuladores
telescópicos. No entanto, estimamos que aproximadamente 60% das máquinas
ingressantes do ano estão estocadas nos fabricantes e, portanto, ainda não
fazem parte da oferta de acesso motorizado. Acreditamos no grande potencial
de crescimento do mercado de acesso motorizado no Brasil pela ampliação de
seu uso, por ganhos em segurança e produtividade. Queda é a principal causa
de acidentes fatais em construção, no Brasil e nos EUA, e a plataforma aérea
é considerada o equipamento mais seguro para executar trabalho em altura,
com o menor índice de acidente entre diversos meios de acesso à altura. Deste
modo, a plataforma aérea deverá substituir equipamentos de acesso menos
seguros, à medida que aumente a preocupação com segurança no Brasil. 2
Valores abaixo de 50 indicam perspectiva de retração de atividade no setor nos
próximos seis meses, enquanto valores acima de 50 indicam perspectiva de
expansão de atividade no setor nos próximos seis meses. 3Cyrela, Direcional,
Even, Eztech Gafisa, Helbor, MRV, PDG, Rodobens e Tecnisa.

Ativo Nota 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 193.659 25.798
Contas a receber 7 156.793 177.359
Estoques 8 21.793 36.288
Tributos a recuperar 9 28.677 38.673
Adiantamento a fornecedores 172 529
Instrumentos financeiros derivativos 31 1.192 7.516
Outras contas a receber - venda da investida 10 17.467 26.785
Outros ativos 5.580 6.516

425.333 319.464
Não Circulante
Contas a receber 7 1.398 1.414
Tributos a recuperar 9 32.013 42.764
Tributos diferidos 19 24.945 -
Depósitos judiciais 20 10.422 10.053
Outras contas a receber - venda da investida 10 34.934 47.290

103.712 101.521

Investimentos 11 87.392 87.392
Imobilizado 12 1.200.148 1.224.476
Intangível 13 76.138 68.392

1.363.678 1.380.260
Total do Ativo 1.892.723 1.801.245

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2014 2013
Circulante
Fornecedores 14 16.510 37.904
Empréstimos e financiamentos 15 49.637 12.764
Debêntures 16 105.315 112.532
Salários e encargos sociais 19.425 19.186
Imposto de renda e contribuição social 19 2.543 -
Programa de recuperação fiscal (REFIS) 21 1.030 960
Tributos a pagar 22 3.973 7.084
Participação nos lucros a pagar 18 - 18.697
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 24 21.810 40.990
Outros passivos 971 4.866

221.214 254.983
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 15 14.890 58.749
Instrumentos financeiros derivativos 31 - 267
Debêntures 16 575.542 448.238
Programa de recuperação fiscal (REFIS) 21 9.100 9.444
Tributos diferidos 19 - 2.478
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 20 12.580 10.573

612.112 529.749
Total do Passivo 833.326 784.732
Patrimônio Líquido
Capital 23 563.319 553.232
Reservas de capital 23 8.785 10.231
Reservas de lucros 23 487.049 447.862
Ajuste de avaliação patrimonial 23 244 5.188
Total do patrimônio líquido 1.059.397 1.016.513
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.892.723 1.801.245

Nota 2014 2013
Operações Continuadas
Receita líquida de vendas e serviços 26 794.166 832.262
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 27 (362.380) (334.934)
Lucro Bruto 431.786 497.328
Outras receitas operacionais líquidas 28 - 8.296
Despesas gerais e administrativas 27 (273.848) (225.419)
Lucro antes do Resultado Financeiro 157.938 280.205
Receitas financeiras 29 25.151 13.156
Despesas financeiras 29 (92.753) (59.972)
Lucro antes do Imposto de Renda
e da Contribuição Social 90.336 233.389
Imposto de renda e contribuição social corrente (50.943) (68.396)
Imposto de renda e contribuição social diferido 24.875 2.681
Imposto de renda e contribuição social 19 (26.068) (65.715)
Resultado de Operações Continuadas 64.268 167.674
Resultado de Operações Descontinuadas 30 - 4.918
Lucro Líquido do Exercício 64.268 172.592
Lucro básico por ação - R$ 25(a) 0,50 1,36
Lucro diluído por ação - R$ 25(b) 0,50 1,35
Resultado porAção das Operações Continuadas
Resultado básico por ação - R$ 25(a) 0,50 1,32
Resultado diluído por ação - R$ 25(b) 0,50 1,31

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Nota 2014 2013
Lucro Líquido do Exercício 64.268 172.592
Outros Componentes do ResultadoAbrangente
Itens que não serão Reclassificados Posteriormente para o Resultado
Hedge de fluxos de caixa líquido de impostos diferidos 31 (4.944) 5.488
Total do ResultadoAbrangente do Exercício 59.324 178.080

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital Reservasde lucros Ajuste de
social

subscrito
Reserva
decapital Legal

Reservade
expansão Especial

Retenção
de lucros

avaliação
patrimonial

Lucrosacu-
mulados Total

Em 01/01/2013 537.625 233 20.768 61.243 808 238.949 (300) - 859.326
Integralização de capital - emissão de ações 15.607 - - - - - - - 15.607
Premio de opções de ações - 9.998 - - - - - - 9.998
Realização de reserva especial - amortização fiscal do ágio
incorporado da Itapoã - - - - (808) - - 808 -
Resultado abrangente do exercício Hedge de fluxo de caixa - - - - - - 5.488 - 5.488
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 172.592 172.592
Destinação do lucro líquido
Constituição de reservas estatutárias sobre lucro líquido - - 8.630 - - 118.272 - (126.902) -
Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,0273 por ação) - - - - - - (3.484) (3.484)
Juros sobre capital próprio propostos (R$0,3376 por ação) - - - - - - - (43.014) (43.014)
Em 31/12/2013 553.232 10.231 29.398 61.243 - 357.221 5.188 - 1.016.513

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital Reservas de lucros Ajuste de
social Reserva Retenção avaliação Lucros

subscrito decapital Legal Expansão de lucros patrimonial acumulados Total
Em 01/01/2014 553.232 10.231 29.398 61.243 357.221 5.188 - 1.016.513
Integralização de capital - emissão de ações 10.087 - - - - - 10.087
Aquisição/cancelamento de ações em tesouraria (10.985) - - - - (10.985)
Premio de opções de ações - 9.539 - - - - 9.539
Resultado abrangente do exercício Hedge de fluxo de caixa - - - - - (4.944) (4.944)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 64.268 64.268
Constituição de reservas estatutárias sobre lucro líquido - - 3.213 2.406 33.568 - (39.187) -
Juros sobre capital próprio propostos (R$0,1959 por ação) - - - - - - (25.081) (25.081)
Em 31/12/2014 563.319 8.785 32.611 63.649 390.789 244 - 1.059.397

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2014
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2014 2013
Fluxos de Caixa dasAtividades Operacionais
Lucro das Operações Continuadas e
Descontinuadas antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social 90.336 240.591
Ajustes:
Depreciação e amortização 12e13 168.259 136.888
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 20 951 1.367
Provisão para despesa com opções de ações 18 9.539 9.998
Participação de lucros a pagar 18 - 18.697
Ganho na baixa de ativos imobilizados (43.812) (46.658)
Ganho de capital na alienação de investimento 28 - (8.296)
Juros, variação monetária e variação cambial sobre
empréstimos, contingências e depósitos judiciais 80.614 56.392
Provisão para devedores duvidosos 7 42.301 17.158
Outros 15.765 1.273
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (22.200) (44.500)
Estoques (3.317) (9.350)
Tributos a recuperar 29.526 27.681
Depósitos judiciais 440 1.800
Outros ativos 1.729 5.587
Fornecedores 353 (1.351)
Salários e encargos sociais 239 6.325
Tributos a pagar 2.642 (11.379)
Outros passivos (4.169) (3.635)
Processos judiciais liquidados (613) (718)
Juros pagos (69.674) (48.792)
Imposto de renda e contribuição social pagos (38.859) (65.500)
Participação nos lucros paga (18.607) (20.142)
Caixa Líquido Gerado pelasAtividades Operacionais 241.443 263.436
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Títulos e valores mobiliários - principal - 159.606
Adiantamento sobre venda de ativos de
operações descontinuadas - 25.207
Valor recebido na venda da unidade de negócio
Serviços Industriais SI 10 27.905 -
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (214.797) (514.432)
Valor recebido na venda de ativo imobilizado
e intangível 61.594 71.490

Caixa LíquidoAplicado nasAtividades
de Investimento (125.298) (258.129)
Fluxos de Caixa dasAtividades de Financiamento
Aportes de capital 23 10.087 15.607
Aquisição de ações em tesouraria 23 (10.985) -
Dividendos e JCP pagos (46.742) (41.811)
Amortização de empréstimos (300.644) (38.540)
Ingressos de empréstimos e debêntures 400.000 41.035
Caixa Líquido Proveniente dasAtividades
de Financiamentos 51.716 (23.709)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes
de Caixa, Líquido 167.861 (18.402)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início
do Exercício (Nota 6) 25.798 44.200
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final
do Exercício (Nota 6) 193.659 25.798

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014

(Em milhares de reais)

2014 2013
Receitas:
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.049.374 1.320.150
Cancelamentos e descontos (171.712) (168.969)
Outras receitas 4.759 13.725
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (42.301) (17.158)
Insumos adquiridos de terceiros 840.120 1.147.748
Custo dos produtos vendidos, das mercadorias e
dos serviços vendidos (38.124) (47.555)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (161.855) (200.662)
Baixa de ativos (28.936) (30.884)
Valor adicionado bruto 611.205 868.647
Depreciação, amortização e exaustão (168.259) (136.888)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 442.946 731.759
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 25.151 14.223
Valor adicionado total a distribuir 468.097 745.982
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 146.070 249.690
Remuneração direta 113.784 188.941
Benefícios 24.004 46.564
FGTS 8.282 14.185
Impostos, taxas e contribuições 141.454 230.827
Federais 132.932 212.690
Estaduais 7.046 8.466
Municipais 1.476 9.671
Remuneração sobre o capital de terceiros 116.305 92.873
Juros e variações cambiais 92.732 67.427
Aluguéis 23.573 25.446
Remuneração de capitais próprios 64.268 172.592
Juros sobre capital próprio 25.081 43.014
Dividendos mínimos obrigatórios - 3.484
Lucros retidos 39.187 126.094
Valor adicionado distribuído 468.097 745.982

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

█ 1. ContextoOperacional
AMillsEstruturaseServiçosdeEngenhariaS.A. (“Mills” ou “Companhia”), umaso-
ciedade anônima de capital aberto está sediada naAvenida dasAméricas, nº 500
Bloco 14 Loja 108 Salas 207 e 208 - Barra da Tijuca, na cidade do Rio de Janeiro
- Brasil. A Companhia atua basicamente nos mercados de construção civil, de-
sempenhando as seguintes atividades principais: (a) Locação e vendas, inclusive
importação e exportação, de estruturas tubulares, escoramentos e equipamentos
de acesso em aço e alumínio, para construção civil, bem como formas de concre-
tagem reutilizáveis, com fornecimento dos projetos de engenharia relacionados,
supervisão e opção de montagem. (b) Comércio, locação e distribuição de plata-
formas aéreas de trabalho e manipuladores telescópicos, bem como suas peças
e componentes, e assistência técnica emanutenção destes equipamentos, e (c)A
participação comoacionista ou quotista, emoutras companhias ou sociedades.O
estatuto da Companhia também prevê: (a) Locação, montagem e desmontagem
de andaimes de acesso emáreas industriais. (b) Prestação de serviços de pintura
industrial, jateamento, isolamento térmico, caldeiraria e refratários, bem como os
demais serviços inerentes a tais atividades. As operações da Companhia estão
segmentadas de acordo com o novo modelo de organização e gestão aprovado
pela Administração, contendo as seguintes unidades de negócio: Infraestrutura,
Edificações e Rental. As descritivas de cada divisão estão mencionadas na nota
30.As informações contábeis contidas nessas Demonstrações financeiras foram
aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho deAdministração em 09
demarço de 2015.
█ 2. Resumodas Principais Políticas Contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
financeirasestãodefinidasaseguir.Essaspolíticasvêmsendoaplicadasdemodo
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de apresentação. a) Declaração de conformidade. As demonstra-
ções financeiras daCompanhia foramelaboradaseestão sendoapresentadasde
acordocomasNormas InternacionaisdeDemonstraçõesFinanceiras (IFRS)emi-
tidaspelo InternationalAccountingStandardsBoard - IASBeaspráticascontábeis
adotadasnoBrasil.As práticas contábeis adotadas noBrasil compreendemaque-
las incluídasna legislaçãosocietáriabrasileira,asnormasdaComissãodeValores
Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, interpretações e orientações doComitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). b) Base demensuração.As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico
com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os
instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo (Nota 4 e 31); •
Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
(Nota4e31);c)Moeda funcional emoedadeapresentação.Essasdemonstra-
ções financeiras são apresentadas emReal, que é amoeda funcional da Compa-
nhia.Todasas informaçõesfinanceirasestãoapresentadasemmilharesdeReais,
excetoquando indicadodeoutra forma.d)Resultadoporsegmentodenegócio.
O resultado por segmento de negócio é apresentado de modo consistente com o
relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões da Companhia. O
principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recur-
sos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria
Executiva, responsável pela execução das decisões estratégicas da Companhia,
emanadas do Conselho de Administração. e) Demonstrações de valor adicio-
nado. Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela
Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela
Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira e como infor-
mação suplementar ao requerido pelas IFRSs.ADVAfoi preparada com base em
informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação
das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 -
Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza
criada pela Companhia, representada pelas receitas (receita bruta das vendas,
incluindo os tributos incidentes sobre a mesma, as outras receitas e os efeitos da
provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de ter-
ceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de tercei-
ros, incluindoos tributos incluídosnomomentodaaquisição, osefeitosdasperdas
e recuperação de valores ativos, e a depreciação e amortização) e o valor adicio-
nado recebido de terceiros (dividendos recebidos, receitas financeiras e outras
receitas). A segunda parte da DVAapresenta a distribuição da riqueza entre pes-
soal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e re-
muneração de capitais próprios. 2.2. Principais práticas contábeis. (i) Caixa e
equivalentes de caixa.Caixa e equivalentes de caixa sãomantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e outros afins. Incluem
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez comvencimen-
to original de três meses ou menos, prontamente conversíveis em um montante
conhecidodecaixaecomrisco insignificantedemudançadevalor. (ii) Instrumen-
tos financeiros. Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a
Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento.Os ativos e pas-
sivos financeiros são inicialmentemensurados pelo valor justo. Os custos da tran-
sação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos finan-
ceiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no
resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos fi-
nanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo
por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. (iii) Ativos
financeiros. Ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias espe-
cíficas: ativos financeiros a valor justo pormeio do resultado, investimentosmanti-
dos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e empréstimos e
recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é cotado em ummercado
ativo e seu valor justo não pode sermensurado com confiança, este émensurado
ao custo e testado para impairment. A classificação depende da finalidade dos
ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as
aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou bai-
xadas com base na data de negociação. A receita é reconhecida com base nos
juros efetivos para os instrumentos não caracterizados comoativos financeiros ao
valor justo pormeio do resultado.Ativos e passivos financeiros são compensados
e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal-
menteaplicável de compensar os valores reconhecidoseháa intençãode liquidá-
-los emumabase líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(a) Ativos financeiros ao valor justo pormeio de resultado. São classificados
nessa categoria os ativos mantidos para negociação. Os ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e quaisquer
ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Umativo financeiro
é classificado como mantido para negociação se (i) for adquirido principalmente
para ser vendido em curto prazo; ou (ii) no reconhecimento inicial é parte de uma
carteirade instrumentosfinanceiros identificadosqueaCompanhiaadministraem
conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo; ou
(iii) for umderivativo que não tenha sido designado comoum instrumento de “hed-
ge” efetivo. (b) Ativos financeiros mantidos até o vencimento.Os investimen-
tosmantidos até o vencimento correspondem a ativos financeiros não derivativos
compagamentos fixos ou determináveis e data de vencimento fixa que aCompa-
nhia tem a intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento. Após o
reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensu-
rados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual
perdapor reduçãoao valor recuperável. (c)Ativosfinanceirosdisponíveispara
venda. Os ativos financeiros disponíveis para venda são representados por não
derivativos, que sãodesignados nessa categoria ou quenão são classificados em
nenhuma outra categoria. Eles são classificados como ativos não circulantes, a
menos que a administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses
após a data do balanço. As variações do valor justo de títulos classificados como
disponíveis para venda são reconhecidas no patrimônio líquido. Os rendimentos
desses títulos são reconhecidos na demonstração do resultado como receita fi-
nanceira. (d) Empréstimos e recebíveis. Incluem-se nessa categoria os recebí-
veis que são ativos financeiros não derivativos compagamentos fixos ou determi-
náveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante,
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os recebíveis da
Companhiacompreendem,contasa receberdeclientes,demaiscontasa receber,
depósitos judiciais e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de

curto prazo. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o
método da taxa de juros efetiva. Ativos financeiros mensurados ao custo.Os
instrumentosdepatrimônioquenãosãocotadosemummercadoativoecujovalor
justo não pode ser mensurado de forma confiável são mensurados ao custo e
deduzidos de quaisquer perdas por redução no valor recuperável identificadas no
encerramento do exercício. (e) Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros.Ativos financeiros, exceto aqueles designadospelo valor justo pormeio do
resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final
de cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são re-
conhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recu-
perável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham
ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros
estimados desse ativo. No caso de investimentos patrimoniais classificados como
disponíveis para venda, umdeclínio significativo ouprolongadoemseu valor justo
abaixo do seu custo é considerado evidência objetiva de redução ao valor recupe-
rável. Para todos os outros ativos financeiros, uma evidência objetiva pode incluir:
• Dificuldade financeira significativa do emissor ou contraparte; ou • Violação de
contrato, como uma inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou princi-
pal; ou •Probabilidadedeodevedordeclarar falênciaou reorganizaçãofinanceira;
ou • Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas
financeiros. Para certas categorias de ativos financeiros, tais como contas a rece-
ber, os ativos que na avaliação individual não apresentam redução ao valor recu-
perável podem, subsequentemente, apresentá-la quando são avaliados coletiva-
mente.Evidências objetivas de reduçãoaovalor recuperável para umacarteira de
créditos podem incluir a experiência passada da Companhia na cobrança de pa-
gamentos e o aumento no número de pagamentos ematraso, além demudanças
observáveis nas condições econômicas nacionais ou locais relacionadas à
inadimplência dos recebíveis. Para os ativos financeiros registrados ao valor de
custo amortizado, o valor da redução ao valor recuperável registrado corresponde
à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontada pela taxa de juros efetiva original do ativo financei-
ro. Para ativos financeiros registrados ao custo, o valor da perda por redução ao
valor recuperável corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de retorno
atual paraumativofinanceiro similar.Essaperdapor reduçãoaovalor recuperável
não será revertida emperíodos subsequentes. O valor contábil do ativo financeiro
é reduzido diretamente pela perda por reduçãoao valor recuperável para todos os
ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é
reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores an-
teriormente baixados são debitados à provisão. Mudanças no valor contábil da
provisão são reconhecidas no resultado. Quando um ativo financeiro classificado
como disponível para venda é considerado irrecuperável, os ganhos e as perdas
acumulados reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassificados
para o resultado. Para ativos financeiros registrados ao custo amortizado, se em
um período subsequente o valor da perda da redução ao valor recuperável dimi-
nuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente a um evento ocorrido
após a redução ao valor recuperável ter sido reconhecida, a perda anteriormente
reconhecidaé revertidapormeiodo resultado,desdequeovalor contábil do inves-
timento na data dessa reversão não exceda o eventual custo amortizado se a re-
dução ao valor recuperável não tivesse sido reconhecida. Com respeito a títulos
patrimoniais classificadoscomodisponíveisparavenda,asperdaspor reduçãoao
valor recuperável, anteriormente reconhecidas no resultado, não são revertidas
pormeio do resultado.Qualquer aumento no valor justo após umaperda por redu-
ção ao valor recuperável é reconhecido em “Outros resultados abrangentes” e
acumulado na conta “Reserva de reavaliação de investimentos”. Com respeito a
títulos da dívida disponíveis para venda, as perdas por redução ao valor recuperá-
vel são subsequentemente revertidas por meio do resultado se um aumento no
valor justo do investimento puder ser objetivamente relacionado a um evento que
ocorreu após o reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável. (iv)
Passivosfinanceiros.Ospassivos financeiros sãoclassificadoscomo “Passivos
financeiros ao valor justo pormeio do resultado” ou “Outros passivos financeiros”.
(a) Passivos financeiros ao valor justo pormeio do resultado.Os passivos fi-
nanceiros são classificados comoaovalor justo pormeio do resultadoquando são
mantidos para negociação. Os passivos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado são demonstrados ao valor justo, e os respectivos ganhos ou perdas são
reconhecidos no resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido
para negociação se: (i) foi adquirido principalmente para a recompra no curto pra-
zo; ou (ii) faz parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados ge-
renciados em conjunto pela Companhia e suas controladas e possui um padrão
real recente deobtençãode lucro de curto prazo; ou (iii) é umderivativo nãodesig-
nado como instrumento de “hedge” efetivo. (b)Outros passivosfinanceiros.Os
outros passivos financeiros (incluindo empréstimos e financiamentos e debêntu-
res) sãomensurados pelo valor de custo amortizado utilizando ométodo de juros
efetivos.Ométodode jurosefetivoséutilizadoparacalcular o custoamortizadode
um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A
taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros
estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que constituempar-
te integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou
descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropria-
do, por um períodomenor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.
(v) Instrumentosfinanceirosderivativos. (a)Atividadesdehedge. Inicialmen-
te, os derivativos são reconhecidospelo valor justo nadata emqueumcontrato de
derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor
justo, comas variações do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando
o derivativo for designado como um instrumento de “hedge” de fluxo de caixa. (b)
Hedge de valor justo. Mudanças no valor justo dos derivativos designados e
qualificados como hedge de valor justos são registradas no resultado com quais-
quer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atribuíveis ao risco pro-
tegido.Asmudanças no valor justo dos instrumentos de hedge e no itemobjeto de
hedge atribuível ao risco de hedge são reconhecidas na rubrica da demonstração
do resultado relacionada ao item objeto de hedge. A contabilização do hedge é
descontinuada prospectivamente quando a Companhia cancela relação de hed-
ge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou
quando não se qualifica mais como contabilização de hedge, o ajuste ao valor
justo do item objeto de “hedge”, oriundo do risco de “hedge” é registrado no resul-
tado a partir dessa data. (c) Hedge de fluxo de caixa.ACompanhia documenta,
no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os itens prote-
gidos por hedge, assim como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a
realização das operações de hedge.ACompanhia também documenta sua ava-
liação, tanto no início do hedge como de forma contínua, de que os derivativos
usados nas operações de hedge são altamente eficazes na compensação de va-
riações no valor justo ou nos fluxos de caixa dos itens protegidos por hedge. A
parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualifica-
dos comohedgede fluxode caixa é reconhecida nopatrimônio.Oganhoouperda
relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecida na demons-
tração do resultado do exercício. O ganho ou perda relacionado com a parcela
efetiva, quando a operação protegida por hedge prevista resultar no reconheci-
mento de um ativo não financeiro (por exemplo ativos imobilizados), previamente
diferidos no patrimônio são transferidos do patrimônio e incluídos namensuração
inicial do custo doativo imobilizado.Os valores diferidos são, finalmente, reconhe-
cidos no resultado do exercício pela depreciação dos ativos imobilizados. O valor
justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não
circulante, quando o vencimento remanescente do item protegido por hedge for
superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento
remanescente do item protegido por hedge for inferior a 12 meses. O valor justo
dos instrumentos derivativos está divulgado naNota 31. (vi) Contas a receber de
clientes. As contas a receber são reconhecidas pelo regime de competência
quando da prestação dos serviços e/ou venda para os clientes. Todas as contas a
receber têmorigemos serviços prestados ou vendas demercadorias pelas unida-
des de negócio da Companhia.As contas a receber de clientes são reconhecidas
pelo valor justonomomentodavenda, ajustadopela reduçãoaovalor recuperável
sobre as contas a receber (provisão para devedores duvidosos). A provisão para
devedoresduvidososéconstituídaquandoháevidênciaobjetivadequeaCompa-
nhia não conseguirá receber o montante total de acordo com os termos originais
das contas a receber. Provisões para devedores duvidosos devem ser constituí-

das:1.Paraquaisquercréditosa receberdaCompanhiaque foremencaminhados
para cobrança jurídica. Para este tipo de crédito a provisão para devedores duvi-
dosos será de 100%. 2. As contas a receber vencidas da Companhia, que não
possuírem garantias reais e líquidas, deverão ser provisionadas de acordo com o
seguinte critério: clientes não preferenciais, 50% mais de 60 dias até 120 dias e
100% acima de 120 dias e; para clientes commenor risco de crédito, 100%mais
de 180 dias.Abase para início da contagem de tempo para constituição da provi-
são será o vencimento prorrogado do título. A celebração de confissão de dívida,
com garantias reais e líquidas (preferencialmente fiança bancária ou seguro ga-
rantia)nãoensejaráacontabilizaçãodePDD.Acelebraçãodeconfissãodedívida,
semgarantias reais e líquidas ensejará a contabilização dePDDnormalmente de
acordo como critério acima (somente para valores vencidos, sem incluir os a ven-
cer). A PDD eventualmente constituída será totalmente estornada, com a confir-
mação do pagamento pontual da 2ª parcela da confissão de dívida. Caso o cliente
fique novamente inadimplente, toda a dívida será contabilizada emPDD.No caso
de renegociação da confissão de dívida, a PDD se constituirá de acordo com a
regra descrita, salvo seamesma for substituída por outra comgarantia real e líqui-
da (hipoteca ou fiança bancária). (vii) Estoques.Os estoques são apresentados
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado
pelométodo de customédio. O valor realizável líquido é o preço de venda estima-
do para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as
despesas de venda.Mensalmente é feita a apuraçãoe contabilizaçãodaprovisão
para estoques degiro lento. São considerados comopassíveis de provisionamen-
to todos os itens do estoque semmovimentação hámais de umano. (viii) Impos-
tode rendaecontribuiçãosocial correntesediferidos.Asdespesasde impos-
to de rendae contribuição social do período compreendemos impostos corrente e
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado,excetonaproporçãoemqueestiveremrelacionadoscom itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o im-
posto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.A
despesa de imposto de rendae contribuição social corrente é calculada deacordo
com as bases legais tributárias vigentes no Brasil, na data da apresentação das
demonstrações financeiras que são 15%, acrescidas do adicional de 10%sobre o
lucro tributável excedente de R$240 para o imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido. Periodicamente a admi-
nistração avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que estão
sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há expectativa de paga-
mento de imposto de renda e contribuição social conforme as bases tributárias. O
imposto de rendaea contribuição social diferidos são calculados sobre asdiferen-
ças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos epassivos eos
valores contábeis das demonstrações financeiras.As alíquotas desses impostos,
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25%
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos
ativos são reconhecidosnaextensãoemquesejaprovável queo lucro futuro tribu-
tável seja suficiente para ser utilizado na compensação das diferenças temporá-
rias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas
em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto,
sofrer alterações.Arecuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada
no final de cada período de relatório e, quando não for mais provável que lucros
tributáveis futurossejamsuficientesparapermitir a recuperaçãode todooativo,ou
parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelomontante que se espera que seja recu-
perado. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto
quandocorrespondema itens registradosem“Outros resultadosabrangentes”, ou
diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos
tambémsão reconhecidosem“Outros resultadosabrangentes”oudiretamenteno
patrimônio líquido, respectivamente. Quando os impostos correntes e diferidos
resultam da contabilização inicial de uma combinação de negócios, o efeito fiscal
é considerado na contabilização da combinação de negócios. (ix) Depósitos ju-
diciais.Os depósitos judiciais estão apresentados em valores atualizadosmone-
tariamente e estão apresentados no ativo não circulante (Nota 20). (x) Imobiliza-
do: uso próprio e locação e uso operacional.Do imobilizado de locação e uso
operacional provém a maior parte das receitas da Companhia, quer via aluguel
somente, ou aluguel combinado com montagem e desmontagem. O imobilizado
de uso próprio consiste principalmente nas instalações para guarda dos equipa-
mentos, escritório, benfeitorias,mobiliário e equipamentos necessários ao funcio-
namento destas instalações. O imobilizado émensurado pelo seu custo histórico,
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis à aquisição dos itens e também pode incluir transferências do patrimô-
nio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como
referentes à compra de imobilizado emmoeda estrangeira. Custos subsequentes
são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item es-
pecífico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados
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a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O
saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos emanutenções são
reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos.Adepreciação é calcu-
lada pelo método linear, às taxas apresentadas na Nota 12, que levam em consi-
deraçãoaestimativa de vidaútil-econômicadosbens.Terrenosnão sãodeprecia-
dos. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela
vida útil esperada damesma forma que os ativos próprios ou por um período infe-
rior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. Ga-
nhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de
alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado operacional. O valor
residual e a vida útil estimada dos bens são revisados, a cada exercício e o efeito
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. (xi)
Intangíveis. Programas de computador (Software). É avaliado ao custo de
aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução do valor
recuperável, quando aplicável. Custos associados ao desenvolvimento e manu-
tençãodessessoftwaressão reconhecidoscomodespesasquando incorridos.Os
softwares possuem vida útil definida e são amortizados no prazo de cinco anos
(Nota 13).Avida útil estimada e ométodo de amortização são revisados no fimde
cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. (xii) Ágio.O ágio resultante de uma combinação de negócios
é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda
acumuladano valor recuperável, se houver.Oágio é alocadoaUnidadesGerado-
ras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as
UnidadesGeradoras deCaixa ou para os grupos deUnidadesGeradoras deCai-
xaquedevemsebeneficiardacombinaçãodenegóciosdaqual oágioseoriginou,
e são identificadas de acordo com o segmento operacional. (xiii) Redução ao
valor recuperável de ativos.O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclu-
sive o ágio e os ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis (impairment), ou ainda, sempre que eventos
oualteraçõesnascircunstâncias indicaremqueovalor contábil podenãoser recu-
perável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se
há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelomontante em que o valor
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço lí-
quidodevendaeovaloremusodeumativo.Parafinsdeavaliaçãode impairment,
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisa-
dos para a análise de umapossível reversão do impairmentnadata de apresenta-
ção do relatório. (xiv) Contas a pagar aos fornecedores.As contas a pagar aos
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passi-
vos circulantes seopagamento for devido noperíododeaté umano.Caso contrá-
rio, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são,
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática,
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. (xv) Provi-
sões. As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma
estimativaconfiáveldovalorpossaser feita.Asprovisõespara riscosfiscais, cíveis
e trabalhistas estão registradas pelomontante das perdas prováveis, observada a
natureza de cada provisão (Nota 20). A administração, apoiada na opinião dos
seus consultores jurídicos, entende que as provisões constituídas são suficientes
para cobrir eventuais perdas com processos em andamento. As provisões são
mensuradaspelo valor presentedosgastosquedevemsernecessáriospara liqui-
dar a obrigação, comousodeuma taxaantes do imposto que reflita as avaliações
atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos
da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é
reconhecido como despesa no resultado. Uma provisão para contratos onerosos
é reconhecidaquandoosbenefícios esperadosa seremderivadosdeumcontrato
sãomenores que o custo inevitável de atender as obrigações do contrato.Aprovi-
são émensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado de se
rescindir o contrato e o custo líquido esperado de continuar com o contrato. (xvi)
Participação nos lucros. O reconhecimento dessa participação, quando há, é
feito ao longo do ano, sendo desembolsado no exercício seguinte (nota 18). (xvii)
Planos de Opção de compra de ações.ACompanhia oferece a determinados
empregados e executivos planos de opção de compra de ações.O valor justo das
opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o período no qual o di-
reito é adquirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de
direitos devem ser atendidas. Na data do balanço, a Companhia revisa suas esti-
mativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base
nas condições. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se
houver, na demonstração do resultado, em contrapartida a reserva de capital no
patrimônio líquido. Os valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de transa-
ção diretamente atribuíveis, são creditados no capital social, quando as opções
são exercidas. (xviii) Empréstimos e financiamentos.Os empréstimos são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo valor de custo amortizado.Ametodologia do cálculo para cada emprésti-
mosegue as condições particulares de cada contrato, utilizando ométodo da taxa
efetiva de juros. As taxas e tributos pagos para contratação do empréstimo são
reconhecidas como custos da transação do empréstimo, e também são registra-
dos na rubrica despesas financeiras pela taxa efetiva de juros. AAdministração
controla mensalmente os saldos de cada dívida através de controles gerenciais,
noqual atualizaos indicadores financeiros (taxasde juros) conformeacordadoem
cada contrato. Empréstimos e financiamentos são classificados no passivo circu-
lanteexcetopelasparcelasquepodem incondicionalmenteser liquidadasapós12
meses da data de encerramento das demonstrações financeiras. (xix) Arrenda-
mentomercantil.ACompanhiaefetuaarrendamentodecertos itensdoativo imo-
bilizado.Arrendamento de itens do imobilizadoondeaCompanhia retémde forma
substancial todos os riscos e benefícios da propriedade de tais ativos são classifi-
cados como arrendamento financeiro. No reconhecimento inicial o ativo arrenda-
do émedido pelo menor valor entre o valor justo do ativo arrendado e o valor pre-
sente do pagamento das parcelas do arrendamento. Após o reconhecimento
inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. O
saldo da conta Arrendamento financeiro, apresentado nos passivos circulante e
não circulante, refere-se às parcelas restantes a pagar dos contratos de arrenda-
mentomercantil. (xx)Conversãoemmoedaestrangeira.As transaçõesemmo-
eda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de câmbio em vi-
gor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos
pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da
liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do re-
sultado.Osganhoseasperdas cambiais resultantes da liquidaçãodessas transa-
ções e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ati-
vos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como opera-
çõesdehedgede fluxode caixa qualificadas. (xxi)Capital Social.Ocapital social
da Companhia é dividido em ações ordinárias e sem valor nominal. Os custos in-
crementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são de-
monstrados nopatrimônio líquido comoumadeduçãodo valor captado, líquida de
impostos. (xxii) Recompra de ações (ações em tesouraria). As ações recom-
pradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como
dedução do patrimônio líquido até que as ações sejam canceladas ou reemitidas.
Quando da venda ou reemissão subsequente, o valor recebido é reconhecido
como aumento no patrimônio líquido, e o excedente ou déficit resultantes são
transferidosparaoudos lucrosacumulados. (xxiii)Distribuiçãodedividendose
juros sobre capital próprio. A distribuição de dividendos e juros sobre capital
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas
demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no es-
tatuto social daCompanhia. Qualquer valor acima domínimo obrigatório somente
é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia
Geral. O benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na de-
monstraçãode resultado. (xxiv)Reconhecimentodereceita.Areceitapelapres-
tação de serviços é reconhecida tendo como base amedição das etapas de exe-
cuçãodosserviços realizadosatéadata-basedobalanço. Areceitapela vendade
mercadorias é reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios de
propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. A Companhia
adota como política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o pro-
duto éentregueaocomprador.Areceita de locaçãoé reconhecidapró-rata tempo-
ris no resultadomensalmente de forma linear de acordo comos contratos de loca-
ção de equipamentos.ACompanhia separa os componentes identificáveis de um
único contrato ou de um grupo de contratos a fim de refletir a substância de um
contrato ou de um grupo de contratos, reconhecendo a receita de cada um dos
elementos de forma proporcional ao seu fair value.Desta forma a receita daCom-
panhia se divide em locação, assistência técnica, vendas e indenizações/ recupe-
rações de despesa. A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao
tempo, levandoemconsideraçãooprincipal emabertoea taxaefetivaao longodo
período até o vencimento, quando se determina que essa receita será apropriada
à Companhia. A receita de dividendos de investimentos é reconhecida quando o
direito do acionista de receber tais dividendos é estabelecido (desde que seja
provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e
o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade). Receitas, despesas
e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre as vendas. (xxv) Resulta-
do por ação. O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do
período da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação
no respectivo período.O resultado por ação diluído é calculado pormeio da referi-
da média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente
conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados, nos ter-
mos doCPC41 e IAS 33. (xxvi) Combinação de negócios.Nas demonstrações
financeiras, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisi-
ção. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada
pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferi-
dos pela Companhia, dos passivos incorridos pela Companhia na data de aquisi-
ção para os antigos controladores da adquirida. Os custos relacionados à aquisi-
ção são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os ativos
adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor
justonadatadaaquisição,excetopor: •Ativosoupassivosfiscaisdiferidoseativos
epassivos relacionadosaacordosdebenefícios comempregados são reconheci-
dos e mensurados de acordo com a IAS 12 - Impostos sobre a Renda e IAS 19 -
Benefícios aos Empregados (equivalentes aos CPC 32 e CPC 33), respectiva-
mente; • Passivos ou instrumentos de patrimônio relacionados a acordos de
pagamento baseado em ações da adquirida ou acordos de pagamento baseado
emações deGrupo celebrados emsubstituição aos acordos depagamento base-
ado emações da adquirida sãomensurados de acordo coma IFRS 2 - Pagamen-
to Baseado emAções (equivalentes ao CPC 10) na data de aquisição; e • Ativos
(ou grupos para alienação) classificados como mantidos para venda conforme a
IFRS5 -AtivosNãoCorrentesMantidosparaVendaeOperaçõesDescontinuadas
(equivalente aoCPC31) sãomensurados conforme essaNorma. • O ágio émen-
surado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos
ativos líquidos adquiridos e os passivos assumidos. Se a contraprestação for me-
nor doqueovalor justo dosativos líquidosadquiridos, adiferençadeverá ser reco-
nhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento ini-
cial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido quaisquer perdas acumuladas do
valor recuperável.Parafinsde testedovalor recuperável, oágioadquiridoemuma
combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada unidade

geradora de caixa daCompanhia, que seespera seja beneficiadapela sinergia da
combinação, independente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atri-
buídos a essa unidade. 2.3. Adoção e novos pronunciamentos, alterações e
interpretações de pronunciamentos emitidos pelo IAS e CPC e normas pu-
blicadas ainda não vigentes. a) Normas, interpretações novas e alterações
de normas existentes que estão em vigor desde 1º de janeiro de 2014: • IAS
32/CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Compensações deAtivos e
Passivos - A alteração traz esclarecimentos adicionais à orientação de aplicação
contida no IAS32, sobre asexigências para compensar ativos financeiros epassi-
vos financeiros no balanço patrimonial. AAdministração não identificou impactos
decorrentes dessa alteração da norma existente. • IFRIC 21 - Taxações - Nova
interpretação que orienta sobre quando reconhecer um passivo para uma taxa
imposta pelo governo, tanto para as taxas que são contabilizadas de acordo com
o IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes eAtivos Contingentes e aqueles nos
quaisosvaloreseoperíododa taxaçãosãoclaros.AAdministraçãonão identificou
impactosdecorrentesdessanovanorma. • IAS36 - Impairmentdeativos (CPC01)
-Aalteração à IAS 36 adiciona orientações sobre a divulgação de valores recupe-
ráveis de ativos não financeiros. AAdministração não identificou impactos decor-
rentes dessa alteração da norma existente. • IAS 39 - Instrumentos financeiros -
reconhecimento e mensuração (CPC 38) - A alteração adiciona orientações
esclarecendo que não há necessidade de descontinuar “hedge accounting” se o
instrumento derivativo for renovado, desde que certos critérios sejam atingidos.A
Administração não identificou impactos decorrentes dessa alteração da norma
existente. • IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27 - As alterações à IFRS 10 definem uma
entidade de investimento e exigemque a entidade que reporta e que se enquadra
na definição de uma entidade de investimento não consolide suas controladas,
mas,emvezdisso,mensuresuascontroladaspelovalor justoatravésdo resultado
em suas demonstrações financeiras consolidadas e separadas. Para se caracte-
rizar como entidade de investimento, uma entidade que reporta deve: • Obter re-
cursos de um oumais investidores com o objetivo de prestar-lhes serviços profis-
sionais de gestão de investimentos. • Comprometer-se com seu(s) investidor(es)
dequeseuobjeto social é o investimentode recursos somenteparaobter retornos
sobre a valorização do capital e a receita de investimento, ou os dois. •Mensurar e
avaliar o desempenho de substancialmente todos os seus investimentos com
basenovalor justo. Foram feitasalteraçõesdecorrentesà IFRS12eà IAS27para
introduzir novasexigênciasdedivulgaçãoparaentidadesde investimento.AAdmi-
nistração não identificou impactos decorrentes dessas alterações das normas
existentes.b)Novas normas, interpretações e alterações de normas existen-
tes que ainda não estão vigentes em 31 de dezembro de 2014: Em vigor para
períodos anuais iniciados em ou após 1º de julho de 2014: • IAS 19/CPC 33 - Be-
nefícios a Empregados - Alteração para esclarecer os requisitos relacionados a
contribuições dos empregados ou de terceiros que estão ligados ao serviço e
como deve ser atribuído ao tempo de serviço. • Melhorias anuais dos ciclos 2010
a2012e2011a2013 -Pequenasalteraçõesnospronunciamentosexistentes.Em
vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2016: • IFRS 11
-Alteração tratadacontabilizaçãoparaaquisiçõesdeparticipaçõesemoperações
emconjunto (joint operations).Requerumadquirentedeparticipaçãodeoperação
em conjunto, onde a atividade seja um negócio, conforme definido no IFRS 3,
aplique os princípios contábeis do IFRS 3 e outras normas, exceto quando existir
um conflito com o que dita o IFRS 11 e divulgue as informações requeridas pelo
IFRS 3 e outros pronunciamentos sobre combinações de negócios.Aplicável tan-
to para aquisição inicial de participação em operação em conjunto como para
aquisição de participação adicional, neste último caso, o investimento mantido
anteriormente não é remensurado comefeito prospectivo. • IAS 16 e IAS38 -Alte-
rações nesses pronunciamentos para clarificar os métodos de depreciação e
amortização aceitos. • IAS 27 - Alteração da norma para a inclusão da opção de
contabilização de investimentos em subsidiárias, joint ventures e associadas pelo
método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras separadas. •
IFRS 10 e IAS 28 - Alteração nas normas para esclarecer o tratamento da venda
ou contribuição de ativos entre um investidor e sua associada ou joint venture,
cujas exigências são aplicáveis independentemente da forma jurídica da opera-
ção. • IAS 1 -Alteração na norma para endereçar potenciais impedimentos identi-
ficados no exercício de julgamento na preparação das demonstrações financei-
ras. Tal alteração esclarece queo conceito dematerialidade deve ser considerado
tantoparafinsdas informaçõesaseremdivulgadas, sejamelas requeridasounão,
quanto na ordenação das notas explicativas e no uso de critérios de agregação. •
IFRS 10, IFRS 12 e IAS 28 -Alteração para tratar de questões específicas sugeri-
das no contexto da aplicação da exceção de consolidação para entidades de in-
vestimento. Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de julho de
2016:MelhoriasAnuais dos ciclos 2012 - 2014 -Pequenasalteraçõesnospronun-
ciamentos existentes. Em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2017: • IFRS 15 - Revenue from Contracts with Customers - define 5 passos
simples para serem aplicado aos contratos firmados com clientes para fins de re-
conhecimento de receita e divulgação. Substituirá os pronunciamentos atualmen-
te emvigor sobreoassunto (IAS18e IAS11)e interpretaçõessobreo tema (IFRIC
13, IFRIC 15 e IFRIC 18). Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º
de janeiro de2018: • IFRS9 - InstrumentosFinanceiros -Novanormaque introduz
novas exigências para a classificação, mensuração, impairment, hedge accoun-
tingedesreconhecimentodeativosepassivosfinanceiros.ACompanhiapretende
adotar tais normas quando asmesmas entrarem em vigor.ACompanhia analisou
os impactos dessas normas e até a presente data não foi identificado nenhum
impacto relevante sobre as suas demonstrações financeiras.
█ 3. Julgamentos, Estimativas e PremissasContábeis Significativas
Apreparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a admi-
nistração faça julgamentoseestimativaseadotepremissasqueafetamosvalores
apresentados de receitas, despesas, ativos epassivos, bemcomoasdivulgações
depassivos contingentes, nadata basedasdemonstrações financeiras.Contudo,
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados
que requeiramumajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado
em períodos futuros. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício, são discutidas a se-
guir: 3.1. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros.
Umaperda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um
ativo excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos
custos de vendaeo valor emuso.Ocálculo do valor emusoébaseadonomodelo
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os
próximos anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Com-
panhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos
que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste.
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo
de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e
à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 3.2. Transações com
pagamentosbaseadosemações.ACompanhiamensuraocustode transações
liquidadas com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos
patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos
combaseemações requer a determinaçãodomodelo deavaliaçãomais adequa-
do para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e
condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais
adequados para omodelo deavaliação, incluindo a vida esperada daopção, vola-
tilidadee rendimentodedividendosecorrespondentespremissas.Aspremissase
modelosutilizadosparaestimarovalor justodospagamentosbaseadosemações
sãodivulgadosnaNota19.3.3. Impostos.Existem incertezascomrelaçãoà inter-
pretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados
tributáveis futuros. Diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas,
ou futurasmudançasnessaspremissas, poderiamexigir ajustes futurosna receita
e despesa de impostos já registrada.ACompanhia constitui provisões, com base
em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte
das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores,
comoexperiênciadeauditorias fiscais anteriorese interpretaçõesdivergentesdos
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal respon-
sável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Com-
panhia. Imposto diferido ativo é reconhecido para todas as diferenças temporárias
naextensãoemquesejaprovável quehaja lucro tributável disponível parapermitir
a utilização destas. Julgamento significativo da administração é requerido para
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base
noprazoprovável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente comestratégias
de planejamento fiscal futuras. 3.4. Valor justo de instrumentos financeiros.
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros tais como, stock option,
títulos e valores mobiliários e instrumentos de hedge, apresentados no balanço
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os da-
dos para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamen-
to é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações
sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito
e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o
valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.Anota explicativa 4 oferece
informaçõesdetalhadas sobreasprincipais premissasutilizadasnadeterminação
do valor justo de instrumentos financeiros, bem como análise de sensibilidade
dessaspremissas.3.5.Provisõespara riscos tributários, cíveise trabalhistas.
ACompanhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A
avaliaçãodaprobabilidadedeperda inclui a avaliaçãodasevidências disponíveis,
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em
conta alterações nas circunstâncias, tais comoprazodeprescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas combase em
novosassuntos oudecisõesde tribunais.3.6. Vidaútil dosbensdo imobilizado.
Conforme descrito na nota explicativa 12, aCompanhia revisa a vida útil estimada
dosbensdo imobilizadoanualmentenofinal de cadaperíodode relatório.Durante
o exercício a Companhia acessou a vida útil dos bens e concluiu que o prazo de
10 anos adotado em anos anteriores, representa com razoabilidade a vida útil
média dos ativos da Companhia e deve ser mantido para seus equipamentos no
exercício de 2014. 3.7. Reconhecimento de Receita. As receitas de prestação
de serviços são reconhecidas no resultado tendo como base a medição das eta-
pas de execução dos serviços realizados até a data-base de apresentação das
demonstrações financeiras.
█ 4. Gestão deRisco Financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro. As atividades da Companhia a expõem a di-
versos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de
taxa de juros e risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na impre-
visibilidade dosmercados financeiros e buscaminimizar potenciais efeitos adver-
sos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia usa instrumentos
financeirosderivativosparaproteger certasexposiçõesa riscoe temcomopolítica
não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos.A
gestão de risco é realizada pela Diretoria Financeira, segundo as políticas apro-
vadas pelo Conselho deAdministração, quando for o caso.ADiretoria Financeira
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em
cooperação com as unidades operacionais da Companhia. ADiretoria financeira

estabelece princípios, para a gestão de risco global, bem como para áreas espe-
cíficas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instru-
mentos financeiros derivativos e não-derivativos e investimento de excedentes
de caixa. (i) Análise de sensibilidade.Abaixo, segue o quadro demonstrativo de
análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, que descreve os riscos que
podem gerar prejuízos materiais para a Companhia, com cenário mais provável
(cenário I) segundo avaliação efetuada pela administração, considerando um ho-
rizonte de um ano. Adicionalmente, dois outros cenários são demonstrados, nos
termosdeterminadospelaComissãodeValoresMobiliários, pormeioda Instrução
nº 475/2008, a fim de apresentar 25% e 50% de deterioração na variável de risco
considerada, respectivamente (cenários II e III):

Efeito estimado no
resultado de 2015,
antes dos impostos

Dívida
Indi-
cador Atual Provável 25% 50%

BNDES TJLP (18.667) (1.200) (1.204) (1.208)
Capital de giro US$ (45.860) (4.039) (16.495) (28.950)
Swap CDI x US$ 1.166 3.965 16.466 28.967
1ª Emissão de debêntures CDI (184.412) (16.179) (20.034) (23.826)
2ª Emissão de debêntures
1ª Série CDI (168.121) (21.210) (25.935) (30.581)
2ª Série IPCA (128.747) (17.563) (20.211) (22.916)
3ª Emissão de debêntures CDI (201.984) (26.982) (33.443) (39.807)

Total (746.625) (83.208) (100.855) (118.321)
Variação 21,21% 42,20%

Aanálise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças com relação
a determinado risco, mantendo constantes as demais variáveis, associadas a ou-
tros riscos.

31/12/14
Referências Provável Cenário II Cenário III

25% 50%
Taxas
CDI (%) (i) 12,88% 16,10% 19,32%
TJLP (%) (ii) 5,50% 6,88% 8,25%
IPCA(%) (iii) 7,77% 9,71% 11,66%
US$ (iv) 2,88 3,60 4,32
(i) Como relação ao risco de juros, a administração da Companhia considerou
como premissa provável (cenário I) para seus instrumentos financeiros uma taxa
de 12,5%, considerando um aumento na taxa CDI em linha com aumento espe-
rado da taxa Selic, uma vez que existe uma relação direta entre as taxas, e um
aumentoda taxacomopremissaparaosoutrosdois cenários. (ii)Paraospassivos
financeiros relacionados comempréstimosefinanciamentos -BNDES, aadminis-
tração da Companhia considerou como premissa provável (cenário I) seria a ma-
nutenção da taxa daTJLP, uma vez que não existe evidência de alteração da taxa
nocurtoprazo, eaumentoda taxacomopremissaparaosoutrosdois cenários. (iii)
Para os passivos financeiros relacionados com as debêntures de segunda série,
a administração da Companhia considerou como premissa provável (cenário I) a
expectativa do IPCApara 2015descrita no relatório FOCUSdivulgadopeloBanco
Central do Brasil em 06 de março de 2015, uma vez que não existe evidência
de alteração da taxa no curto prazo, e aumento da taxa como premissa para os
outrosdois cenários. (iv)AadministraçãodaCompanhia consideroucomopremis-
sa provável (cenário I) a manutenção da taxa de câmbio e um aumento da taxa
como premissa para os outros dois cenários. 4.2. Risco de mercado. (i) Risco
cambial.ACompanhia está exposta ao risco cambial decorrente de exposições
de algumasmoedas, basicamente com relação ao dólar dos EstadosUnidos e ao
euro. O risco cambial decorre, principalmente, das importações de equipamentos
das plataformas aéreas e formas. ACompanhia tem como política reduzir o risco
de caixa relacionado com a variação cambial, de forma conservadora, uma vez
que todas as suas receitas são auferidas em Reais. Para este fim, a Companhia
celebra contratos de NDFs com instituições financeiras com fins de hedge. Todos
esses contratos preveemafixaçãoda taxade cambio futura de reais paradólares.
A Companhia, também possui contrato de empréstimos em dólar e para cobrir
substancialmente o risco cambial, contratou operação na modalidade de swap
(vide nota 31). (ii) Risco de taxa de juros e atualização monetária. O endivi-
damento da Companhia está sujeito a taxas de juros flutuantes, especialmente
TaxaCDI, IPCAeTJLP.Existe o risco deaCompanhia vir a incorrer emperdas por
conta de flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras
relativas aempréstimose financiamentos captados nomercado.Comopolítica de
gestão a Companhia não adota a utilização de nenhum instrumento para mitigar
sua exposição às flutuações das taxas de juros. Esse é um risco de mercado
devido a condições macro econômicas e regulatórias inerente a todas as com-
panhias que atuam no Brasil. ACompanhia analisa sua exposição à taxa de juros
de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração
refinanciamentos, financiamentos e hedge. Combase nesses cenários aCompa-
nhia define umamudança razoável na taxa de juros. Os cenários são elaborados
somente para passivos que representam as principais posições com juros. Vide
análise de sensibilidade de possíveis flutuações nas taxas de juros na nota 4.1
(i). 4.3. Risco de crédito. O risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem em suas atividades
operacionais (principalmente com relaçãoa contas a receber) e de financiamento,
incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras. (i) Contas a receber.A
Companhia fatura periodicamente os valores por locações e vendas devidos por
seus clientes, por prazos que variam, normalmente, de 30 a 60 dias, cujo prazo
médio de recebimento em 2014, foi de 73 dias. Desta forma, está sujeita ao risco
de inadimplência com relação ao contas a receber. Primordialmente, a carteira
de crédito comercial da Companhia está concentrada em clientes nacionais. A
Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável quando,
entende que há risco de não recebimento dos valores devidos. A gestão do risco
de crédito dos clientes é exercida pela gerência financeira da Companhia, que
avalia a capacidade financeira de pagamento dos clientes. Essa análise é reali-
zada antes do efetivo acordo comercial entre as partes e para tal, são analisados
individualmente cada cliente, levando-se, principalmente, em consideração as
seguintes informações: (i) dados cadastrais; (ii) informações e indicadores finan-
ceiros; (iii) classes de risco (metodologia SERASA); (iv) controlador majoritário e;
(v) pendênciaseprotestosnoSerasa. (ii) Instrumentosfinanceirosedepósitos
emdinheiro.O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é
administrado pela tesouraria da Companhia de acordo com a política por esta es-
tabelecida.Os recursos excedentes são investidos apenas emcontrapartes apro-
vadas.ACompanhia tem comopolítica utilizar somente instituições financeiras de
primeira linha classificadas como “investment grade”.Aadministração não espera
quenenhumacontraparte falheemcumprir comsuasobrigações.4.4.Riscode li-
quidez.Risco de liquidez éo risco emqueaCompanhia irá encontrar dificuldades
emcumprir comasobrigaçõesassociadascomseuspassivosfinanceirosquesão
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem
daCompanhia na administração de liquidez é de garantir, omáximo possível, que
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir comsuas obrigações ao vencerem,
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Diretoria Financeira monitora
as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar
que esta tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. As
previsõesmensais levam em consideração os planos de financiamento da dívida
da Companhia, cumprimento de cláusulas contratuais e o cumprimento demetas
internas conforme o plano estratégico da Companhia. Além disso, a Companhia
mantém linhas de crédito com as principais instituições financeiras que atuam
no Brasil. A tabela abaixo analisa os principais passivos financeiros por faixas de
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial
até o vencimento contratual, quando aCompanhia espera realizar o pagamento.
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Em 31/12/2014
Empréstimos e
financiamentos 46.378 998 3.215 4.100 11.002 2.652
Debêntures - 9.227 150.140 230.266 458.685 64.069
Instrumentos financeiros
derivativos (1.166) - - - - -
Fornecedores 16.510 - - - - -
Em 31/12/2013
Empréstimos e
financiamentos 524 1.044 4.576 49.475 11.652 5.910
Debêntures - 7.695 131.723 131.129 374.963 167.429
Obrigações com arrenda-
mento Financeiro 843 1.909 4.860 1.084 - -
Instrumentos
financeiros derivativos - - - 267 - -
Fornecedores 37.904 - - - - -
As taxas de juros (CDI e TJLP) estimadas para os compromissos futuros refletem
as taxas de mercado em cada período. 4.5. Qualidade de crédito dos ativos
financeiros. (i) Contas a receber. O risco de crédito é administrado corporati-
vamente. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito dos clientes,
levando em consideração suas demonstrações financeiras, histórico de relacio-
namento, eventuais restrições em órgãos de proteção ao crédito, além de ou-
tros indicadores. Os limites de risco individuais são determinados com base em
classificações internas ou externas de acordo com diretrizes estabelecidas pela
Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. (ii)
Caixa e equivalente de caixa e títulos e valoresmobiliários.

31/12/2014 31/12/2013
Conta corrente
Banco (1) 182 2.049
Total 182 2.049
Aplicações
Banco (1) 193.477 23.749
Total 193.477 23.749
Total de caixa e equivalente de caixa 193.659 25.798
(1) Principais instituições financeiras com ampla atuação no Brasil e comGrau de
Investimento.
█ 5. Gestão deCapital
O objetivo em gerir a estrutura de capital desejável da companhia está em
proteger o seupatrimônio, dar continuidadeaonegócio, oferecer boas condições
para seus colaboradores, partes interessadas e um retorno satisfatório para
os acionistas. A estratégia geral da Companhia permanece inalterada desde
2010. Visando a manutenção ou o ajuste da estrutura de capital, a Companhia
poderá, por exemplo, conforme estatuto social, aumentar o seu capital, emitir
novas ações, aprovar a emissão de debêntures e aquisição de ações de sua
própria emissão. Além disso, a companhia utiliza como principal indicador de
desempenho para avaliar sua alavancagem financeira a razão entre o EBITDA
acumuladodosúltimos12meseseoendividamento líquido total (dívida bancária
total menos disponibilidades totais).
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2014 2013
Dívida bancária total 747.791 635.051
Financiamentos 64.527 63.626
Arrendamento mercantil - 8.154
Debêntures (vide nota 16) 683.264 563.271
Caixa equivalente de caixa 193.659 25.798
Endividamento líquido 554.132 609.253
A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital
social.
Linhas de créditos disponíveis 2014 2013
Linhas de crédito bancário não assegurada,
revisada anualmente e com pagamento
mediante solicitação:
Não utilizadas 505.639 477.487
Linhas de crédito bancário asseguradas com
vários prazos de vencimento e que podem
ser estendidas de comum acordo:
Utilizadas 64.527 71.513
█ 6. Caixa e Equivalente deCaixa

2014 2013
Caixa e bancos 182 2.049
Aplicações financeiras 193.477 23.749

193.659 25.798
Os saldos registrados como caixa e equivalentes de caixa referem-se aos depó-
sitos e as aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2014, as apli-
cações financeiras referem-se a operações compromissadas e remuneradas a
taxamédia de 100,7%doCertificado deDepósito Interbancário (CDI) (Certificado
de Depósitos Bancários remunerados à taxa média de 101,5% do CDI, em 31de
dezembro de 2013).
█ 7. Contas aReceber

2014 2013

Unidadedenegócio

Contasa
receber
bruto PDD

Contasa
receber
líquido

Contasa
receber
bruto PDD

Contasa
receber
líquido

Infraestrutura 88.113 (25.689) 62.424 68.785 (13.715) 55.070
Edificações 62.407 (25.428) 36.979 82.177 (16.071) 66.106
Rental 93.079 (36.313) 56.766 73.468 (18.638) 54.830
Serviços industriais (**) 3.992 (3.992) - 4.408 (4.408) -
Eventos (***) 2.022 - 2.022 3.796 (1.029) 2.767
Totais 249.613 (91.422) 158.191 232.634 (53.861) 178.773
Circulante 248.215 (91.422) 156.793 231.220 (53.861) 177.359
Não circulante 1.398 - 1.398 1.414 - 1.414
(**)Valor remanescentea receberdeclientesdasoperaçõesdaUnidadedeNegó-
cios de Serviços Industriais, que foi descontinuada em 30 de novembro de 2013.
(***) Valor a receber pela venda do imobilizado da divisãoEventos que foi descon-
tinuada em 2008. A provisão para devedores duvidosos (PDD) do contas a rece-
ber é calculada com base no montante considerado suficiente para cobertura de
potenciais perdas na realizaçãodos créditos a receber, considerandoumaanálise
individual dos principais clientes.As movimentações na provisão para devedores
duvidosos de contas a receber de clientes daCompanhia são as seguintes:

2014 2013
Saldo no início do exercício 53.861 36.703
Constituição de provisão para devedores duvidosos 61.744 27.358
Reversão de provisão para devedores duvidosos (19.443) (10.075)
Baixas (4.740) (125)
Saldo final do exercício 91.422 53.861
Em 31 de dezembro de 2014, contas a receber de clientes no montante de
R$91.422 (Em31 de dezembro de 2013 - R$53.861) estavamprovisionadas para
perda. O aumento no montante desta provisão refere-se principalmente ao provi-
sionamento do saldo a receber de clientes específicos que durante o exercício de
2014 apresentaram dificuldades em cumprir com suas obrigações. ACompanhia
possui contas a receber correspondentes aos bens da Unidade de Negócios de
Eventos, cujas atividades foram descontinuadas. Parte dos bens foi vendida ao
longo de 2008 e 2009, através de contratos firmados de compra e venda de bens
móveis com reserva de domínio celebrados em 20 de maio de 2008 e 18 de fe-
vereiro de 2009. O valor da venda será recebido no período máximo de 8 anos,
sendo as parcelas reajustadas de acordo com a variação percentual do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Em 31 de dezembro de 2014, o ativo
está ajustado a valor presente e a administração, com base nas garantias reais
previstas em contrato, considera que omesmo será realizado integralmente até o
vencimentodaúltimaparcela. Paradeterminar a recuperaçãodocontasa receber
de cliente, a Companhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do
clientedadataemqueocrédito foi inicialmente concedidoatéofinal doperíodode
relatório. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes
é pulverizada e não há relação entre os clientes. A Companhia não possui con-
centração de cliente em sua receita e contas a receber, não possuindo nenhum
cliente ou grupo econômico que represente 10%oumais de seu contas a receber
em nenhum de seus segmentos. A análise de vencimentos das contas a receber
está demonstrada a seguir:

2014 2013
A vencer 83.513 112.126
A vencer (títulos com vencimentos originais prorrogados) 18.101 8.539
Vencidos de 1 a 60 dias (*) 40.840 37.220
Vencidos de 61 a 120 dias (*) 19.899 13.943
Vencidos de 121 a 180 dias (*) 15.797 9.191
Vencidos acima de 180 dias (*) 71.463 51.615
Total 249.613 232.634
(*)Aanáliseacima foi efetuadaconsiderandoasdatasdevencimentoprorrogadas
dos títulos. A análise de vencimentos das contas a receber vencidas mas não
provisionadas está demonstrada a seguir:

2014 2013
Vencidos de 1 a 60 dias 40.596 37.097
Vencidos de 61 a 120 dias 9.698 9.311
Vencidos acima de 120 dias 7.344 11.700
Total 57.638 58.108
Em31dedezembrode2014as contasa receber de clientesno valor deR$57.638
(2013 - R$58.108) encontram-se vencidas e, em relação às mesmas, não foi re-
gistrada provisão para devedores duvidosos, por não atender aos critérios de pro-
visão estabelecidos pela Companhia, conforme nota 2.2.
█ 8. Estoques

2014 2013
Matérias primas 2.030 6.617
Mercadorias para revenda 11.660 15.015
Peças de reposição e suprimentos 11.438 8.972
Adiantamentos para estoques 88 5.140
Provisão para estoque de giro lento (*) (3.423) -
Outros - 544
Total 21.793 36.288
(*) Itens do estoque semmovimentação hámais de um ano. Os estoques de ma-
tériasprimasedosadiantamentosparaestoquesestãovinculadosaprocessosde
industrialização por encomenda, para atendimento de demandas da Companhia
e de seus clientes. O estoque de peças de reposição destina-se, principalmente,
aos equipamentosmotorizados de acesso. Todos os estoques são avaliados pelo
customédio.
█ 9. Tributos aRecuperar

2014 2013
PIS e COFINS a compensar (*) 59.259 71.856
IRPJ e CSLL a compensar (**) 412 8.537
ICMS a compensar (***) 933 909
Outros 86 135

60.690 81.437
Circulante 28.677 38.673
Não circulante 32.013 42.764
(*)OscréditosdePISeCOFINSreferem-se,basicamente,aosmontantes recupe-
ráveis sobre aquisições de ativo imobilizado compensados a razão de 1/48 avos
aomês com as obrigações tributárias federais de PIS e COFINS não cumulativos
e a expectativa é que sejam realizados até 2018. (**) Refere-se aos saldos negati-
vos de IRPJ eCSLLapurados em31dedezembro de 2014 que serão atualizados
mensalmente com base na SELIC e compensados com tributos da mesma natu-
rezadurante oexercício de2015. (***)Correspondeao imposto sobrea circulação
demercadorias e serviços - ICMS incidentes sobre as operações da Companhia,
em decorrência da aquisição de peças e equipamentos para venda.
█ 10. Outras Contas aReceber - Venda da Investida

2014 2013
2014 - 26.785
2015 17.467 15.763
2016 17.467 15.763
2017 17.467 15.764
Total 52.401 74.075
Circulante 17.467 26.785
Não circulante 34.934 47.290

52.401 74.075
ACompanhia fechou em 30 de novembro de 2013, a operação de venda de sua
unidade de negócios Serviços Industriais ao Fundo de Investimento em Partici-
pação (FIP) Leblon Equities Partners V, gerido pela Leblon Equities Gestão de
Recursos Ltda. O contrato estipula que o valor de aquisição seja pago em 6 (seis)
parcelas, todas atualizadas pela variação do CDI, entre de 31 de maio de 2013 e
a data de pagamento, da seguinte forma: 1. A primeira de R$25.000 (R$25.207,
considerando a atualização pelo CDI até a data do pagamento) foi paga na data
da assinatura do contrato; 2. A segunda, de R$17.000 (R$18.093, considerando
a atualização pelo CDI até 31 de março de 2014), foi paga em abril de 2014 no
montantedeR$11.304.Ovalor dasegundaparcela foi ajustadopelodesempenho
parcial do negócio, que significou o lucro líquido do negócio mais a depreciação
dos ativos que integram o negócio; menos investimentos; mais o aumento ocorri-
donascontasapagar (oumenosa reduçãoocorridanascontasapagar, conforme
aplicável); e menos o aumento ocorrido nas contas a receber (ou mais a redução
ocorrida nas contas a receber, conforme aplicável), entre 31 de maio de 2013
e a data do fechamento, ocorrida em 30 de novembro de 2013. Para apuração
deste valor, foram utilizados os mesmos critérios contábeis de rateio de despe-
sas e constituição de provisão de devedores duvidosos e baixa de equipamentos
atualmente utilizados pela Companhia. Para efeitos do cálculo do lucro líquido, foi
considerada a alíquota de imposto de renda e contribuição social idêntica àmédia
observada para as atividades da Companhia, nos últimos 12 meses, imediata-
mente anteriores à data do fechamento e não foram considerados, (i) os custos
alocados referentes às opções de compra de ações da Companhia e a participa-
ção de resultados, e (ii) receitas e despesas financeiras. O valor acumulado do
desempenho parcial do negócio, entre 01 de junho e 30 de novembro de 2013,

dataemqueaCompanhiaconcluiuaoperação, foi deR$6.789.3.Quatroparcelas
de R$15.000 (R$17.467, considerando as três últimas parcelas atualizadas por
100% do CDI até 31 de dezembro de 2014), com vencimento anual, a contar da
data da assinatura do contrato.Aprimeira destas parcelas foi recebida na data do
vencimento, em 10 de julho de 2014, no valor atualizado deR$16.601.
█ 11. Investimento
a) Investimento em sociedade não controlada.Em 8 de fevereiro de 2011 a Com-
panhia adquiriu 25% do capital social da Rohr S.AEstruturas Tubulares (“Rohr”), por
R$90.000.ARohr é uma empresa privada especializada emengenharia de acesso e
no fornecimentodesoluçõesparaconstruçãocivil, queatua,principalmente,nosseto-
res de construçãopesadaemanutenção industrial. Durante o anode2011, aCompa-
nhia recebeuR$2.608 (líquidode impostos)de jurossobrecapital próprioedividendos
de anos anteriores, tal valor foi registrado reduzindo o valor do investimento, por se
tratar de dividendos oriundos de lucros ou reservas já existentes na data da compra
das ações.No quarto trimestre de 2011, houve aumento da participação naRohrS.A.
EstruturaTubulares (Rohr)de25%para27,47%, resultanteda recomprapelaRohrde
9%desuasações, queatualmente encontram-seemsua tesouraria equeserão can-
celadas ou distribuídas proporcionalmente aos seus acionistas.ACompanhia avaliou
asua influênciasobreaadministraçãodaRohreconcluiuqueapesardedeter27,47%
do capital da investida, tal investimento deve ser registrado pelo custo de aquisição
pelosseguintes fatos:aMillsnãotempoderdeparticiparnaelaboraçãoenasdecisões

sobre políticas financeiras, operacionais e estratégicas da Rohr, não controlando de
forma individual ou conjunta essas políticas e não possuindo representantes na Ad-
ministração da investida.Adicionalmente, não existe acordo de acionistas que possa
conferir àMills o direito de ter influência naAdministraçãoda investida ouquepossam
conferir o direito de aumentar a sua participação no futuro. Combase nesses fatores,
aCompanhia concluiu quenãopossui influência significativana investidaemanteráo
investimento registradopelo custo deaquisição.Emdezembrode2014aCompanhia
registrou em receita financeira R$1.818 (R$1.648 em dezembro de 2013) de juros
sobre capital próprio da Rohr, referentes ao ano de 2014. b) Perda por redução ao
valor recuperável.Durante o exercício de 2014, a Companhia fez a revisão do valor
recuperável do investimento aplicado na Rohr S.A através de laudo interno. O valor
recuperável desse ativo foi determinado com base em projeções econômicas para
determinação do valor de mercado da Rohr, pela abordagem de renda, através de
projeçãode fluxode caixa descontado, para fins de fundamentaçãodo valor pago.As
principais premissas foram: (i) crescimentomoderado nas vendas; (ii) a execução de
programa contínuo de redução de custos que fará comque sua evolução seja inferior
aopercentualdecrescimentodasvendas, (iii) investimentosemativo imobilizadoape-
nas para reposição da depreciação, e (iv) uma política de controle estrito na evolução
do capital de giro, nos anos da projeção. A taxa de desconto usada para mensurar
o valor recuperável foi de 13,51% a.a. A administração estima que qualquer tipo de
mudançarazoavelmentepossívelnaspremissas-chavenaqualovalor recuperávelse
baseia, não levaria o valor contábil do investimentoaexceder o seuvalor recuperável.

█ 12. Imobilizado
Equipamen-
tode locação
eusoopera-

cional

Equipa-
mentode
locaçãoa
imobilizar

Totalequi-
pamentode

locação

Benfeitorias
emproprie-

dadede
terceiros

Edifícios
e terre-
nos

Compu-
tadores
eperifé-
ricos

Veícu-
los

Instala-
ção

Móveis
euten-
sílios

Obras
em

anda-
mento

Totalde
bens
deuso
próprio

Totaldo
imobili-
zado

Custo do imobilizado bruto
Saldos em 31/12/2012 1.219.336 46.566 1.265.902 12.767 25.156 9.501 4.274 1.457 7.174 1.691 62.020 1.327.922
Aquisição 364.644 104.863 469.507 8.344 6 5.561 752 1.453 2.454 1.280 19.850 489.357
Baixa/alienação (56.650) - (56.650) - (21) (5) (787) - (5) - (818) (57.468)
Ajuste para crédito Pis e Cofins (43.380) - (43.380) - - - - - - - - (43.380)
Baixa de ativos vendidos - Mills SI (107.374) - (107.374) (1.189) (867) (1.172) (599) (236) (751) - (4.814) (112.188)
Reclassificação 1.746 - 1.746 - - - - - - - - 1.746
Transferências 113.532 (112.923) 609 (882) - 1 - 2.796 73 (2.391) (403) 206
Saldos em 31/12/2013 1.491.854 38.506 1.530.360 19.040 24.274 13.886 3.640 5.470 8.945 580 75.835 1.606.195
Aquisição 167.210 5.535 172.745 8.069 - 2.126 180 1.645 1.479 462 13.961 186.706
Baixa/alienação (57.298) (195) (57.493) - - (9) (426) - (23) - (458) (57.951)
Ajuste para crédito Pis e Cofins (18.154) - (18.154) - - - - - - - - (18.154)
Reclassificação (286) 286 - - - - - - - - - -
Transferências 39.942 (39.942) - 31 - - - (57) 26 - - -
Saldos em 31/12/2014 1.623.268 4.190 1.627.458 27.140 24.274 16.003 3.394 7.058 10.427 1.042 89.338 1.716.796
Depreciação acumulada
Saldos em 31/12/2012 (308.424) - (308.424) (3.104) (1.080) (5.718) (2.522) (654) (3.073) - (16.151) (324.575)
Depreciação (129.165) - (129.165) (1.631) (698) (1.733) (496) (176) (590) - (5.324) (134.489)
Baixa/alienação 21.735 - 21.735 - - 3 385 - - - 388 22.123
Baixa de ativos vendidos - Mills SI 53.105 - 53.105 267 241 859 412 73 265 - 2.117 55.222
Transferências - - - 299 11 (5) (11) (294) - - - -
Saldos em 31/12/2013 (362.749) - (362.749) (4.169) (1.526) (6.594) (2.232) (1.051) (3.398) - (18.970) (381.719)
Depreciação (155.497) - (155.497) (3.342) (670) (2.344) (448) (534) (745) - (8.083) (163.580)
Baixa/alienação 28.411 - 28.411 - - 1 274 - 4 - 279 28.690
Ajuste para crédito Pis e Cofins - - - (34) - - - (5) - - (39) (39)
Saldos em 31/12/2014 (489.835) - (489.835) (7.545) (2.196) (8.937) (2.406) (1.590) (4.139) - (26.813) (516.648)
Taxas anuais de depreciação - % 10 - - 10 4 20 20 10 10 - - -
Resumo Imobilizado líquido
Saldo em 31/12/2013 1.062.105 38.506 1.167.611 14.871 22.748 7.292 1.408 4.419 5.547 580 56.865 1.224.476
Saldo em 31/12/2014 1.133.433 4.190 1.137.623 19.595 22.078 7.066 988 5.468 6.288 1.042 62.525 1.200.148
Os equipamentos de locação podem ser resumidos como: andaimes de acesso,
fôrmas, escoramentos, plataformas aéreas emanipuladores telescópicos.Abaixo
destacamos as principais aquisições no ano por grupamento:

2014
Escoramentos 24.606
Plataformas e manipuladores 104.152
Fôrmas de concretagem reutilizáveis 12.936
Andaimes suspensos e estruturas de acesso 25.596
Outros 19.416
Total de aquisições 186.706
A depreciação no exercício, alocada ao custo de serviços prestados e às despe-
sas gerais administrativas, monta em 31 de dezembro de 2014 a R$152.874 e
R$10.706 (31 de dezembro de 2013 R$127.037 e R$7.452), respectivamente.
Certos itens do imobilizado estão dados em garantia de operações de emprésti-
mos e financiamentos (Nota 15).Revisão da vida útil estimada.Para fins dessa
revisão, a Companhia, com base na avaliação dos responsáveis técnicos, emitiu
laudo internodeavaliaçãodatadode31dedezembrode2014, aprovadoemReu-
nião de Diretoria. Em 2010, a Companhia contratou avaliadores independentes
que emitiram laudo de avaliação datado de 4 de fevereiro de 2011. Para a elabo-
raçãodos respectivos laudos, os responsáveis técnicos eosavaliadores indepen-
dentes, consideraram o planejamento operacional da Companhia para os próxi-
mos exercícios, antecedentes internos, como o nível de manutenção e utilização
dos itens, elementos externos de comparação, tais como tecnologias disponíveis,
recomendações emanuais de fabricantes e taxas de vivência dos bens. Não hou-
vemodificaçãonaestimativadevidaútil remanescentedos itensdo imobilizadodo
grupodeequipamentosde locaçãoem relaçãoàapuradano laudode fevereiro de
2011equeestáem linhacomas taxasdedepreciaçãoutilizadaspelaCompanhia,
portanto não houve alteração na taxa de depreciação para o exercício de 2014.A
Companhia avaliou que não houve eventos ou mudanças em circunstâncias que
indiquem que o valor contábil de tais ativos pode não ser recuperável.
█ 13. Intangível

Softwa-
re

Marcas
e pa-
tentes

Intangível
em anda-
mento

Ágio em
investi-
mentos

Total
intangí-

vel
Custo do intangível bruto
Saldos em 31/12/2012 11.707 932 5.758 44.294 62.691
Aquisição 9.678 - 6.868 - 16.546
Baixa de ativos
vendidos - Mills SI (236) (37) - - (273)
Transferência (206) - - - (206)
Saldos em 31/12/2013 20.943 895 12.626 44.294 78.758
Aquisição 3.927 - 8.498 - 12.425
Transferência 20.045 - (20.045) - -
Saldos em 31/12/2014 44.915 895 1.079 44.294 91.183
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2012 (3.811) (122) - (4.232) (8.165)
Amortização (2.226) (173) - - (2.399)
Baixa de ativos vendidos
- Mills SI 198 - - - 198
Saldos em 31/12/2013 (5.839) (295) - (4.232) (10.366)
Amortização (4.505) (174) - - (4.679)
Saldos em 31/12/2014 (10.344) (469) - (4.232) (15.045)
Taxas anuais de
amortização - % 10 20 - - -
Resumo intangível líquido
Saldo em 31/12/2013 15.104 600 12.626 40.062 68.392
Saldo em 31/12/2014 34.571 426 1.079 40.062 76.138
Provisãopara reduçãoaovalor recuperável doágio.Oágioéoriundodaaquisição
da Jahu ocorrida em 2008 e da aquisição da GP Sul ocorrida em 2011 e os mes-
mosestão sendo considerados comoaporte do segmento denegócioEdificações
representado esta uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), onde todo o ágio é
alocado. O valor recuperável desse ativo foi determinado com base em proje-
ções econômicas para determinação do seu valor, através da projeção de fluxo
de caixa descontado. As principais premissas foram: (i) crescimento moderado
nas vendas; (ii) a execução de programa contínuo de redução de custos que fará
com que sua evolução seja inferior ao percentual de crescimento das vendas; (iii)
redução de investimentos emativo imobilizado em2015 e apenas para reposição
dadepreciaçãode2016emdiante; (iv) umapolíticadecontroleestritonaevolução
do capital de giro, nos anos da projeção.Ataxa de desconto usada paramensurar
o valor recuperável foi de 13,77%. Não foi identificada necessidade de reconhe-
cimento de provisão para perda ao valor de recuperável do ágio.AAdministração
acredita que qualquer tipo de mudança razoavelmente possível nas premissas-
-chave, nas quais o valor recuperável se baseia, não levaria o valor contábil total a
exceder o valor recuperável total da unidade geradora de caixa.
█ 14. Fornecedores

2014 2013
Fornecedores nacionais 16.240 32.229
Fornecedores estrangeiros 270 5.675

16.510 37.904
Em 31 de dezembro de 2014, os saldos das contas de fornecedores referem-se,
basicamente, a compra a prazo de equipamentos de imobilizado.

█ 15. Empréstimos, Financiamentos eArrendamento Financeiro
Osempréstimos foramusadospara financiamentodaampliaçãodos investimen-
tos da Companhia e para seus usos e despesas gerais, sendo indexados ao
CDI, TJLP e Dólar norte-americano. Para os empréstimos em moeda estran-
geira, foram contratados instrumentos financeiros para proteção da Companhia
contra a exposição por flutuação cambial. Os financiamentos de equipamentos
de locação foram contratados com encargos da Taxa de Juros de Longo Prazo
(TJLP) acrescida de 0,20% a 0,90% ao ano e amortizações em bases mensais
até junho de 2021. Os empréstimos, financiamentos e arrendamento financeiros
são apresentados a seguir:

2014 2013
Circulante:
Empréstimos e financiamentos 49.637 4.936
Obrigações de arrendamento financeiro - 7.828

49.637 12.764
Não circulante:
Empréstimos e financiamentos 14.890 58.423
Obrigações de arrendamento financeiro - 326

14.890 58.749
Empréstimos e financiamentos

Passivo circulante
2014 2013

Financiamentos com instituições financeiras:
Indexados ao dólar norte-americano acrescidos de
2,13% de Juros ao ano (custo all-in swapado CDI) 45.860 -

Indexados a TJLP acrescidos de 0,20% a 0,90%
de juros ao ano 3.777 4.936

49.637 4.936
Passivo não circulante

2014 2013
Financiamentos com instituições financeiras:
Indexados ao dólar norte-americano acrescidos
de 2,13% de juros ao ano (custo all-in) - 39.932
Indexadas a TJLP acrescidos de 0,20% a 0,90%
de juros ao ano 14.890 18.491

14.890 58.423
As instituições financeiras com as quais a Companhia mantém empréstimos
e financiamentos em 31 de dezembro de 2014 são: • Banco do Brasil; • Itaú BBA;
• ItaúBBAS.A, SucursalNassau.Em6dedezembro de2013, aCompanhia celebrou
o contrato de empréstimo com o Banco Itaú BBAS.A, Sucursal Nassau, no valor de
US$16,9milhões (equivalente aR$40,0milhões).A liquidação do empréstimo e juros
serão realizados em uma única parcela, no vencimento, em 30 de janeiro de 2015.
Comoobjetivodeanular o riscodavariaçãocambial desteempréstimo, foi contratado
comoBanco Itaú BBAS.A, namesma data do empréstimo, um instrumento financei-
ro (swap) no montante de R$40,0 milhões para que todas as obrigações (principal e
juros) sejam integralmente convertidas para moeda local e realizadas nas mesmas
datasdos respectivos vencimentos (videnota31). Em11deabril 2014 foramemitidas
pelaCompanhia, emsérieúnica, 20notaspromissórias comerciais comvalor nominal
unitário de R$10.000, perfazendo um montante de R$200.000, com vencimento em
08 de agosto de 2014. Sobre o valor unitário das notas promissórias incidiram juros
remunerados correspondentes a 106% da variação acumulada das taxas médias di-
árias dos CD’s.ACompanhia, em 18 de junho de 2014, pagou, integralmente, essas
notaspromissórias comos recursosdasua terceira emissãodedebêntures (nota 16).
Segueabaixo composiçãodas garantias contratadas emaberto nas datas:

2014 2013
Garantias concedidas:
Alienação fiduciária (*) 33.103 65.858
Total das garantias reais 33.103 65.858
Notas promissórias - 20.128
* Refere-se a equipamentos adquiridos através de FINAME e arrendamento. As
notaspromissóriassãogarantiasexecutáveiseservemcomogarantiasadicionais
com relação aos empréstimos e financiamentos.Os vencimentos das parcelas do
não circulante em 31 de dezembro de 2014 estão demonstrados abaixo:
2016 2.959
2017 3.138
2018 a 2021 8.793

14.890
Os empréstimos da Companhia não possuem cláusulas restritivas.Arrendamento fi-
nanceiro. Referia-se, substancialmente, a contratos para a compra de imobilizado de
locação com prazos entre 36 e 60 meses, com vencimentos até 2015 e indexados
ao CDI acrescidos de 2,5% a 3,80% ao ano. Essa obrigação estava garantida pelos
próprios bensarrendadosenão foramapresentadosos fluxos de caixa depagamento
nãodescontadodadívida,poisospagamentos foramcalculadosdeformapostecipada
de acordo com a variação do CDI.ACompanhia liquidou, antecipadamente, todos os
contratosexistentesdearrendamento financeiroduranteo terceiro trimestrede2014.

2014 2013
2014 - 7.828
2015 - 326
Valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento - 8.154
Parcela do circulante - 7.828
Parcela do não circulante - 326
Não existiam diferenças significativas entre o valor presente dos pagamentosmí-
nimos de arrendamento e o valor de mercado desses passivos financeiros, os
juros são pós- fixados e reconhecidos demaneira pró-rata.

█ 16. Debêntures
Descrição Série Valor emitido Início Vencimento Encargos financeiros 31/12/2014 31/12/2013
1ª emissão Única 270.000 Abr/2011 Abr/2016 112,5% CDI 184.412 275.530
Custo de emissão (629) (1.100)

183.783 274.430
2ª emissão 1ª série 160.940 Ago/2012 Ago/2017 100% CDI + 0,88% a.a. 168.121 166.938
2ª emissão 2ª série 109.060 Ago/2012 Ago/2020 IPCA + 5,50 a.a. 128.747 120.803
Custo de emissão (1.093) (1.401)

295.775 286.340
3ª emissão Única 200.000 Mai/2014 Mai/2019 108,75% CDI 201.984 -
Custo de emissão (685) -

201.299 -
Total de debêntures 680.857 560.770
Circulante 105.315 112.532
Não circulante 575.542 448.238
1ª Emissão de debêntures. Em 8 de abril de 2011 foi aprovada a primeira emissão, pela Companhia, de um total de 27mil debêntures simples, não conversíveis em ações,
nominativas, em série única da espécie quirografária no valor de R$270.000, e valor nominal unitário de R$10,00.As debêntures têm vencimento em 18 de abril de 2016 e
remuneração de 112,5% doCDI, com pagamentos semestrais de juros e amortização em três parcelas anuais e sucessivas sendo o primeiro vencimento em 18 de abril de
2014, liquidado nesta data. Os custos de transação associados a esta emissão no valor deR$2.358 estão sendo reconhecidos como despesas de captação daCompanhia,
conformeos prazos contratuais desta emissão. 2ª Emissão de debêntures. Em3de agosto de 2012 foi aprovada a segunda emissão, pelaCompanhia, de um total de 27mil
debênturessimples,nãoconversíveisemações,nominativas,emduasséries,daespéciequirografárianovalordeR$270.000,evalornominalunitáriodeR$10,00.Oscustos
de transação associados a esta emissão no valor deR$1.810 estão sendo reconhecidos comodespesas de captação daCompanhia, conforme os prazos contratuais desta
emissão.As debêntures terão seus vencimentos conformeemissão de cada série, como segue: • 1ª serie - 16.094 debêntures da primeira série, totalizandoR$160.940, com
vencimento em 15 de agosto de 2017, não sujeitas à atualização monetária. O valor nominal das debêntures da primeira série será amortizado em duas parcelas anuais a
partir doquarto anodasuaemissãoeos jurospagossemestralmente corresponderãoàsobretaxade0,88%aoano incidente sobre100%davariaçãoacumuladada taxaDI;
• 2ª serie - 10.906 debêntures da segunda série, totalizando R$109.060, com vencimento em 15 de agosto de 2020, sujeitas à atualizaçãomonetária pela variação acumu-
lada do IPCA.O valor nominal das debêntures da segunda série será amortizado em três parcelas anuais a partir do sexto ano da sua emissão e os juros pagos anualmente
corresponderão à 5,50% ao ano do valor atualizado monetariamente na forma acima. 3ª Emissão de debêntures. Em 30 de maio de 2014 foi aprovada a terceira emissão,
pelaCompanhia, de um total de 20mil debêntures simples, não conversíveis emações, nominativas, em série única da espécie quirografária no valor deR$200.000, e valor
nominal unitáriodeR$10,00.Asdebêntures têmvencimentoem30demaiode2019e remuneraçãode108,75%doCDI, compagamentossemestraisde juroseamortização
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em três parcelas anuais e sucessivas sendo o primeiro vencimento em30demaio de
2017. Os custos de transação associados a esta emissão no valor de R$ 745 estão
sendoreconhecidoscomodespesasdecaptaçãodaCompanhia,conformeosprazos
contratuais desta emissão. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a ter-
ceira emissão de debêntures foram integralmente utilizados para a quitação integral
das notas promissórias comerciais da quarta emissão da Companhia, emitidas em
11 de abril de 2014 (vide nota 15). Em 31 de dezembro de 2014 os saldos das de-
bêntures bruto dos custos de transação são deR$106.203 no passivo circulante e de
R$577.061 no passivo não circulante e R$105.315 e R$575.542 líquidos dos custos
de transação respectivamente. (Em 31 de dezembro de 2013 o saldo de debêntures
é de R$113.271 no passivo circulante e de R$450.000 no passivo não circulante e
R$112.532 e R$448.238 líquidos dos custos de transação respectivamente). Cove-
nants.Asescriturasdeemissãodasdebênturespreveemamanutençãode índicesde
endividamento e cobertura de juros comparâmetros pré-estabelecidos, como segue:
(1) Índice financeiro decorrente doquociente dadivisãodaDívida Líquida (i) peloEBI-
TDA(ii) deverá ser igual ou inferior a 3; e (2) Índice financeiro decorrente do quociente
da divisão do EBITDA pela Despesa Financeira Líquida (iii) que deverá ser igual ou
superior a 2. (i) “Dívida Líquida” significa, com base nas Demonstrações Financeiras
Consolidadas da Companhia imediatamente anteriores, (a) o somatório das dívidas
onerosas da Companhia, em base consolidada, perante pessoas jurídicas, incluindo
empréstimose financiamento com terceiros e/ou partes relacionadas eemissãode tí-
tulosderendafixa,conversíveisounão,nomercadodecapital locale/ou internacional,
além de avais prestados pela Companhia, mas excluindo as dívidas decorrentes de
parcelamentos tributários; (b)menoso somatório dasdisponibilidades (caixaeaplica-
ções financeiras) da Companhia, em base consolidada; (ii) “EBITDA” significa, com
basenas4(quatro)DemonstraçõesFinanceirasConsolidadasdaCompanhia imedia-
tamenteanteriores,o lucroouprejuízo líquido,antesdacontribuiçãosocialedo impos-
to de renda, subtraindo-se as receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos
resultados financeiros e não operacionais, depreciação e amortização e resultados
não recorrentes; e (iii) “DespesaFinanceiraLíquida” significa, combasenas4 (quatro)
Demonstrações Financeiras Consolidadas daCompanhia imediatamente anteriores,
osaldodadiferençaentreareceitafinanceirabrutaconsolidadaeadespesafinanceira
brutaconsolidada.Nofechamentodasdemonstraçõesfinanceirasde31dedezembro
de2014 todosos índices estão sendo cumpridos.
█ 17. Partes Relacionadas
a) Transações e saldos. Não houve empréstimos entre a Companhia e seus
administradores durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2014 a Com-
panhia não mantinha contratos de prestação de serviços de consultoria com
membros do Conselho de Administração. Remuneração da Administração.
Os montantes referentes à remuneração dos membros da Administração da
Companhia estão demonstrados a seguir:

2014 2013
Salários e encargos - Diretoria 7.211 6.342
Honorários do Conselho de Administração 1.352 1.729
Participação nos lucros - 1.225
Pagamentos com base em ações 3.570 2.694
Total 12.133 11.990

█ 18. Benefícios a Empregados
a) Participação dos empregados nos lucros.Aprovisão para participação nos
lucros dos empregados e executivos é constituída de acordo com a competência,
sendo contabilizada como despesa.Adeterminação do montante, que é pago no
ano seguinte ao registro da provisão, considera o programa de metas estabele-
cido junto ao sindicato da categoria, através de acordo coletivo de trabalho, em
consonância com a Lei nº 10.101/00 e com o estatuto social da Companhia. Em
27 de março 2012, foi aprovado pelo Conselho deAdministração da Companhia,
que o valor de participação de resultados distribuído não mais seria fixo em 25%,
podendo variar entre o mínimo de 20% e o máximo de 30%, do Valor econômico
agregado - EVAque é calculado com base no lucro operacional deduzido ou adi-
cionadoaos resultadosnão recorrentes, deduzidodos impostos, e docustomédio
ponderado de capital. A métrica para este cálculo está aprovada pela adminis-
tração da Companhia. O reconhecimento dessa participação, quando há, é feito
ao longo do ano, sendo desembolsado no exercício seguinte. A Companhia não
atingiu asmetas de 2014, portanto não registrou provisão para essa despesa (em
31 de dezembro de 2013 - R$18.697). b) Plano de opção de compra de ações.
ACompanhia possui planos deopções deações, aprovados pelaAssembleiaGe-
ral, com o objetivo de integrar os executivos no processo de desenvolvimento da
Companhia amédio e longo prazo. Esses planos são administrados pela Compa-
nhia e a aprovação das outorgas é sancionada pelo Conselho deAdministração.

Ações emmilhares

Planos
Data da
outorga

Data final de
exercício

Ações
outor-
gadas

Ações
exerci-

das

Ações
em

aberto
Plano Especial Top Mills 01/01/2008 10/07/2014 782 (782) -
Plano 2010
Programa 2010 31/05/2010 31/05/2016 1.475 (1.369) 106
Programa 2011 16/04/2011 16/04/2017 1.184 (592) 592
Programa 2012 30/06/2012 31/05/2018 1.258 (399) 859
Programa 2013 30/04/2013 30/04/2019 768 (92) 676
Programa 2014 30/04/2014 30/04/2020 234 - 234
Para precificação do custo das parcelas do plano Especial Top Mills, referente à
sua componente de patrimônio, foram determinadas as volatilidades aplicáveis,
as taxas livres de risco, e os stock prices com bases em valuations de 6,6 vezes
o EBITDA, menos a dívida líquida e usamos o modelo Black-Scholes para calcu-
lo do valor justo. Em 31 de março de 2014, a Companhia deliberou em reunião
do Conselho de Administração: (i) a criação do programa 1/2014 de Outorga de
Opções de Compra de Ações; (ii) a definição dos critérios para fixação do preço
de exercício das opções e as condições de seu pagamento; (iii) a definição dos
prazos e condições de exercício das opções; e (iv) a autorização para a Diretoria
efetuar as outorgas de opção de compra de ações aos beneficiários eleitos nos
termosdoPrograma2014.Osplanosconcedidosapartir de2010 foramclassifica-
dos como instrumentosdepatrimônioeovalor justomédioponderadodasopções
concedidas foi determinado com base no modelo de avaliação Black-Scholes,
assumindo as seguintes premissas:

Programa Outorga

Valor justomédio
ponderadopor

opçãoR$

Preçomédioponde-
radodaaçãonadata
daconcessãoR$

Preçodoexer-
cícionadatade
concessãoR$

Volatilidade
nadatade
concessão

Rendimentode
dividendosnadata

deconcessão

Taxadejurosanual
semrisconadatade

concessão

Prazomáximode
exercícionadata
deconcessão

2010 Primeira 3,86 11,95 11,50 31,00% 1,52% 6,60% 6 anos
2010 Segunda 5,49 14,10 11,50 31,00% 1,28% 6,37% 6 anos
2011 Única 6,57 19,15 19,28 35,79% 1,08% 6,53% 6 anos
2012 Básica 21,75 27,60 5,86 37,41% 0,81% 3,92% 6 anos
2012 Discricionária 12,57 27,60 19,22 37,41% 0,81% 3,92% 6 anos
2013 Básica 24,78 31,72 6,81 35,34% 0,82% 3,37% 6 anos
2013 Discricionária 11,92 31,72 26,16 35,34% 0,82% 3,37% 6 anos
2014 Básica 22,58 28,12 7,98 33,45% 0,75% 12,47% 6 anos
O preço de exercício das opções outorgadas nos termos do Plano será fixado
pelo Conselho de Administração ou pelo Comitê (conforme o caso), levando em
consideração: (i) no caso de opções cuja outorga tenha como contraprestação
a aquisição de ações de emissão da Companhia pelo respectivo Beneficiário, o
valor do patrimônio líquido das ações em 31 de dezembro do exercício fiscal ime-
diatamente anterior à data deoutorga; ou (ii) nos demais casos, o valor correspon-
dente àmédia da cotação das ações daCompanhia damesma espécie daquelas
em que a opção for referenciada na BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores,
Mercadorias e Futuros, ponderada pelo volume de negociação, durante o exercí-
cio fiscal imediatamente anterior à data de outorga. Independente do critério a ser
adotado para definição do preço de exercício, este será corrigidomonetariamente
deacordo como IPCA(Índice dePreços aoConsumidorAmplo), ou por outro índi-
ce que venha a ser determinado pelo Conselho deAdministração ou pelo Comitê
(conforme o caso), e deduzidos do valor dos dividendos e juros sobre o capital
próprio por ação declarados pela Companhia a partir da data da outorga.A tabela
abaixo apresenta os saldos acumulados dos planos nas contas patrimoniais e os
efeitos nos resultados.

2014 2013
Plano 2002
Reserva de capital 1.446 1.446
Número de ações exercidas (milhares) 3.920 3.920
Plano Top Mills, Plano Especial CEO e EX-CEO
Reserva de capital 1.148 1.148
Número de ações exercidas (milhares) 1.055 1.055
Plano executivos Mills Rental
Reserva de capital 4.007 4.007
Número de ações exercidas (milhares) 391 391
Plano 2010
Reserva de capital 5.727 5.303
Número de opções a exercer (milhares) 106 413
Número de ações exercidas (milhares) 1.369 1.062
Programa 2011 (Plano 2010)
Reserva de capital 6.750 5.142
Número de opções a exercer (milhares) 592 711
Número de Ações exercidas (milhares) 592 473
Programa 2012 (Plano 2010)
Reserva de capital 9.659 6.308
Número de opções a exercer (milhares) 859 1.015
Número de Ações exercidas (milhares) 399 243
Programa 2013 (Plano 2010)
Reserva de capital 5.633 2.503
Número de opções a exercer (milhares) 676 768
Número de Ações exercidas (milhares) 92 -
Programa 2014 (Plano 2010)
Reserva de capital 1.026 -
Número de opções a exercer (milhares) 234 -
Total registrado como patrimônio (acumulado) 35.396 25.857
Efeito no resultado (*) (9.539) (9.998)
█ 19. Imposto deRenda eContribuição Social
a) Imposto de renda e contribuição social a pagar. Em 31 de dezembro de
2014aCompanhia apurou resultado tributável de imposto de rendae contribuição
social a pagar novalor deR$2.543, apósconsideraçãodasantecipaçõesmensais
de R$48.400, que estão apresentados líquidos do imposto de renda e da contri-
buiçãosocial na fonte retidos sobreaplicaçõesfinanceiraseserviços.b)Reconci-
liação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social.
Areconciliação entre a despesa de imposto de renda e da contribuição social pela
alíquota nominal e efetiva está demonstrada a seguir:

2014 2013
Lucro do exercício antes do imposto de renda
e da contribuição social 90.336 233.389
Alíquota nominal de imposto de renda
e da contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à
alíquota nominal (30.714) (79.352)
Despesas indedutíveis (*) e diferenças permanentes (5.802) (4.114)
Juros sobre capital próprio - Declarado 8.528 14.625
Outros 1.920 3.126
Total de imposto de renda e contribuição social
correntes e diferidos (26.068) (65.715)
Alíquota efetiva 29% 28%
Imposto de renda corrente (50.943) (68.396)
Imposto de renda diferido 24.875 2.681

(26.068) (65.715)
* As despesas indedutíveis estão compostas por despesas de baixa de contas
a receber, baixa de estoques, patrocínio, brindes, perdão de dívida e multas não
compensatórias. c) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos em
outros resultados abrangentes. O Imposto diferido reconhecido em outros re-
sultados abrangentes é resultante de provisão de ganhos/perdas de instrumentos
de hedge em hedge de fluxo de caixa transferidos para os valores contábeis ini-
ciais dos itens sujeitos a hedge. Total do imposto de renda e contribuição social
reconhecido no resultado abrangente em dezembro de 2014 é de R$2.547. d) A
movimentaçãodo IR eCSdiferidosdurante o exercício, sem levar emconsi-
deração a compensação dos saldos é a seguinte:
Descrição 31/12/2013 Adições Baixas 31/12/2014
Stock options - 3.243 - 3.243
Ajuste a valor presente 77 - (23) 54
Hedge sobre imobilizado (1.434) - 488 (946)
Provisões de custos e despesas 815 1.326 - 2.141
Provisão para Devedores Duvidosos 7.839 10.154 - 17.993
Arrendamento financeiro 2.244 2.085 - 4.329
Provisões para riscos fiscais,
cíveis e trabalhistas 3.637 683 - 4.320
Derivativos NDF (2.673) - 2.547 (126)
Provisão para descontos
e cancelamentos 2.815 6.540 - 9.355
Swap - (396) - (396)
Tributos com exigibilidade suspensa - 255 - 255
Depreciação acelerada (753) (753) - (1.506)
Ágio GP Andaimes Sul Locadora (325) (134) - (459)
Ágio Jahu (12.949) - - (12.949)
Atualização depósito judicial (921) (276) - (1.197)
Variação cambial - 1.643 - 1.643
Debêntures (850) (253) 294 (809)

(2.478) 24.370 3.053 24.945
e) Os fundamentos e as expectativas para realização do imposto de renda e
contribuição social diferidos estão apresentados a seguir:

Natureza Fundamentospararealização
Stock option Pelo exercício das opções
Ajuste a valor presente Pela realização fiscal da perda/ganho
Hedge sobre imobilizado Pela depreciação do bem
Provisão de custos e despesas Pelo pagamento
Provisão para devedores
duvidosos

Pelo ajuizamento das ações e créditos
vencidos

Arrendamento financeiro
Pela realização no prazo da depreciação
linear dos bens

Provisão para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas

Pela realização fiscal da perda ou
encerramento do processo

Derivativos NDF Pela realização da provisão
Provisão para descontos e
cancelamentos

Pela reversão/realização
da provisão

Swap Pela liquidação do empréstimo
Tributos com exigibilidade suspensa Pelo pagamento ou reversão da provisão
Depreciação acelerada Pela depreciação fiscal em 5 anos
Ágio GP Andaimes Sul Locadora Pela alienação/impairment do ativo
Ágio Jahu Pela alienação/impairment do ativo
Atualização depósito judicial Pelo levantamento do depósito
Variação cambial Pelo pagamento do empréstimo
Debêntures Pela amortização do custo de captação
Abaixo demonstramos a expectativa de realização do imposto de renda e da con-
tribuição social diferidos para 31 de dezembro de 2014:

IReCSLLdiferidosativos IReCSLLdiferidospassivos
2015 3.795 (837)
2016 7.859 (538)
2017 7.859 (500)
2018 7.859 (452)
2019 7.859 (1.205)
A partir de 2020 8.102 (14.856)
Total 43.333 (18.388)
Regime Tributário de Transição. O Regime Tributário de Transição (RTT) teve vi-
gência até a entrada em vigor de lei que disciplinou os efeitos fiscais dos novos
métodos contábeis, buscando a neutralidade tributária. Em 13 de maio de 2014,
foi publicada a Lei 12.973 que, entre outros temas trouxe a extinção do RTT e da
Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - DIPJ e, em substituição
criou a Escrituração Contábil Fiscal - ECF. A Escrituração Contábil Fiscal - ECF
consolidará os ajustes de neutralidade fiscal que antes eram apresentados por
meio do Controle Fiscal Contábil de Transição - FCONT. Conforme a Lei acima
mencionada, a adoção da ECF para os fatos geradores registrados a partir de
janeiro de 2014 é opcional, sendo obrigatório para todas as pessoas jurídicas op-
tantes pelo lucro real a partir de 2015.ACompanhia aderiu ao referido dispositivo
legal no exercício de 2014, cuja formalização ocorreumediante a opção naDCTF
do mês de competência de agosto de 2014, transmitida à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, em 28 de outubro de 2014, no que se refere ao cálculo pros-
pectivo dos juros sobre capital próprio, dividendos, bem como relativamente ao
tratamento tributáriodosplanosdecompradeações.Asdemaismedidascontidas
na referida Lei, não trouxeram impactos relevantes para a Companhia, conforme
análise efetuada pela Companhia, em conjunto com seus assessores tributários.
█ 20. Provisões para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas e
Depósitos Judiciais

ACompanhia é parte envolvida em ações judiciais de natureza tributária, cível e
trabalhista que foram propostas no curso normal dos negócios e, está discutindo
estas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando
aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. A Administração, consubstan-
ciada na opinião de seus consultores jurídicos externos, entende que os enca-
minhamentos e providências legais cabíveis já tomados em cada situação são
suficientes para cobrir as eventuais perdas e preservar o patrimônio líquido da
Companhia, sendo reavaliadas periodicamente. A Companhia não possui ativos
contingentes contabilizados. a) Composição das provisões para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas:

2014 2013
Tributários (i) 4.301 3.818
Cíveis (ii) 787 467
Trabalhistas (iii) 3.978 3.588
Honorários de êxito (iv) 3.514 2.700
Total 12.580 10.573
Movimentação das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

2014 2013
Saldo em 1º de janeiro 10.573 9.919
Constituições 5.000 3.107
Reversões (2.380) (1.740)
Baixa (613) (713)
Saldo em 31 de dezembro 12.580 10.573
(i) Refere-se, basicamente, ao mandado de segurança movido pela Companhia
aoquestionamentodamajoraçãodasalíquotasdePiseCofins (instituídaspelo re-
gimenãocumulativodestascontribuições, comoadventodasLeisnº10.637/2002
eLei nº10.833/2003.ACompanhiamantemdepósito judicial vinculadoaprovisão,
referente as diferenças de alíquotas. (ii) ACompanhia possui algumas açõesmo-
vidas contra ela referentes a processos de responsabilidade cível e indenizações.
(iii)ACompanhia vemsedefendendoemdiversos processos trabalhistas.Amaio-
ria das ações tem por objeto indenizações por danos decorrentes de doenças
ocupacionais, pedido de horas-extras, periculosidade e equiparação salarial. (iv)
Os honorários estão geralmente fixados em até 10% sobre o valor da causa, ga-
rantindo aos consultores jurídicos externos, os honorários na proporção do êxito
obtido na demanda. O pagamento está condicionado ao encerramento favorável
dos processos. b) Composição dos depósitos judiciais:

2014 2013
Tributários (i) 7.161 6.805
Cíveis - 278
Trabalhistas (ii) 3.261 2.970

10.422 10.053
(i) Em 31 de dezembro de 2014 a composição de depósitos judiciais de natureza
tributária totalizavaR$7.161.Aconciliação destemontante refere-se basicamente
ao questionamento da majoração de alíquotas do PIS e da COFINS totalizan-
do o valor de R$3.803, como informado na nota de n° 20, item “a”, subitem “i”,
e, também, a depósitos judiciais efetuados a favor de determinados municípios
vinculados ao entendimento de nossos assessores jurídicos no que tange a inci-
dência do ISS sobre as receitas provenientes da locação de bensmóveis.O saldo
registradosobreesta rubricamontaemR$2.512.Apartir de2003, comaediçãoda
Lei Complementar n° 116 e com o suporte dos assessores jurídicos aCompanhia
não efetuou depósitos judiciais desta natureza. (ii) Os depósitos judiciais estão
vinculados a ações em que a Companhia vem se defendendo em diversos pro-
cessos trabalhistas. Amaioria das ações tem por objeto indenizações por danos
decorrentes de doenças ocupacionais, pedido de horas-extras, periculosidade
e equiparação salarial. A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como
possíveis, combasenaavaliaçãodeseus consultores jurídicos, para asquais não
há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

2014 2013
Tributárias (i) 31.559 26.442
Cíveis (ii) 5.191 4.812
Trabalhista (iii) 15.232 10.944
Total 51.982 42.198
(i) Tributárias (principais itens): a) Glosa de despesas supostamente indedutí-
veis por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na antiga Mills Formas,
computadas em razão dos contratos firmados com diversos clientes, segundo os
quais a Mills Formas era a responsável pela execução dos serviços que, dora-
vante, eram executados pelos funcionários da antiga Mills do Brasil; b) Exigência
da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro relativa ao ICMS e multa
supostamente devidos em decorrência da realização operações de transferência
de mercadorias, sem o recolhimento do imposto devido; c) Não reconhecimento
por parte do INSS da possibilidade de compensação dos pagamentos realizados
indevidamente a título de contribuição previdenciária, com base na sistemática
estabelecida pela Lei nº 9.711/98; d) Exigência por parte da Secretaria daReceita
Federal do Brasil de multa supostamente devida sobre os créditos parcelados da
denúncia espontânea; e) Exigência por parte da Secretaria daReceita Federal do
Brasil de supostos débitos de ILL, julgado inconstitucional pelo STF. (ii) Cíveis:A
Companhia possui ações indenizatórias movidas contra ela referentes a proces-
sos de indenizações por dano moral e material. (iii) Trabalhistas:ACompanhia
vem se defendendo em diversos processos trabalhistas.Amaioria das ações tem
por objeto a cobrança de parcelas rescisórias, indenização por danos morais, in-
tegração de prêmios à remuneração, reintegração e reajustes salariais, com os
respectivos reflexos.
█ 21. Programa deRecuperação Fiscal (Refis)
Emnovembro de 2009, aCompanhia aderiu ao Parcelamento Especial, instituído
pela Lei nº 11.941/2009epelaMedidaProvisória nº 470/2009, visandoequalizar e
regularizar os passivos fiscais por meio desse sistema especial de parcelamento
de obrigações fiscais e previdenciárias.As condições gerais desse parcelamento
podem ser assim resumidas: (a) O prazo do parcelamento foi de 180 meses. (b)
Redução de 60% dos valores relativos a multas de ofício e de mora e 25% de
redução de juros de mora. (c) Foram parcelados débitos de: (i) PIS e COFINS
(compreendidos entre os períodos de abril de 2002 a maio de 2004). (ii) IRPJ
(de dezembro de 2003, janeiro de 2004 e abril de 2004). (iii) CSLL (de novembro
de 2003, janeiro de 2004 e abril de 2004). (iv) INSS- Contribuição adicional ao
SAT. Os valores relativos a Pis/Cofins, IRPJ e CSLL haviam sido compensados
com créditos de PIS e COFINS sobre locação (de setembro de 1993 a janeiro
de 1999), referente à locação e montagem de bens próprios locados. A origem
desses créditos baseava-se em uma decisão do Supremo Tribunal Federal
que não considera locação de bens móveis como prestação de serviço. Dian-
te da nova orientação jurisprudencial, firmada no Superior Tribunal de Justiça
(1º Seção do STJ - julgamento em setembro de 2009 do Recurso Especial nº
929.521), que pacificou o entendimento acerca da incidência da COFINS sobre
as receitas auferidas comasoperaçõesde locaçãodebensmóveis, aCompanhia
decidiu parcelar omontante referente aos débitos acima referidos.Aconsolidação
dos débitos ocorreu em 29 de junho de 2011 conforme Portaria Conjunta PGFN/
RFB nº 2/2011. Como consequência da adesão a esse parcelamento especial,
a Companhia obriga-se ao pagamento das parcelas sem atraso superior a três
meses, e vem realizando os pagamentos das parcelas do REFIS, sobre a dívida
consolidada em junho de 2011. (d) Quando da etapa preliminar de consolidação
dos débitos do parcelamento, em 30 de junho de 2010, a companhia, decidiu in-
cluir um débito de INSS tendo em vista a mudança de perspectiva de êxito da
demandadeprovável para remoto, segundo parecer dos consultores jurídicos ex-
ternos. Ainda na etapa preliminar de consolidação dos débitos do parcelamento,
foram excluídos débitos relativo a Pis eCofins considerados como prescritos pelo
consultor jurídico externo.

2012
Paga-

mentos
Atuali-
zações 2013

Paga-
mentos

Atuali-
zações 2014

PIS 1.831 (159) 103 1.775 (171) 125 1.729
COFINS 5.614 (489) 318 5.443 (527) 383 5.299
IRPJ 2.278 (198) 129 2.209 (214) 155 2.150
CSLL 150 (13) 9 146 (14) 10 142
INSS 857 (75) 49 831 (80) 59 810

10.730 (934) 608 10.404 (1.006) 732 10.130
Circulante 960 1.030
NãoCirculante 9.444 9.100

10.404 10.130
█ 22. Tributos a Pagar

2014 2013
IRRF s/juros sobre capital próprio - 2.480
PIS e COFINS 2.978 3.417
INSS 86 321
ISS 500 586
Outros 409 280

3.973 7.084
█ 23. Patrimônio Líquido
a)Capital subscrito.Ocapital social totalmentesubscritoe integralizadodaCom-
panhia, em 31 de dezembro de 2014 é representado pelo valor de R$563.319 (31
de dezembro de 2013 - R$553.232) dividido em 128.058 mil (31 de dezembro de
2013 - 127.386 mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. A cada
ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações de acionistas.
Conforme estatuto social, fica facultado ao Conselho deAdministração aumentar
o capital social até o limite de 200.000 mil ações. (a.1) Ações em tesouraria.
Em 28 de maio de 2012, a Companhia recomprou 4.000 ações de sua própria
emissão, adquiridas de acionista que exerceu seu direito de recesso, para cance-
lamento. O valor total pago na aquisição das ações, líquido de imposto de renda
e contribuição social, foi de R$23 tendo sido deduzido da reserva de capital no
patrimônio líquido. Em 21 de junho de 2012, foi aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração da Companhia o cancelamento da totalidade das ações, conforme
alínea (o) do Estatuto Social da Companhia. Em10 de novembro de 2014, o Con-
selho de Administração aprovou, a instituição de um programa de recompra de
ações ordinárias de emissão da própria Companhia e autorizou a Administração
definir a oportunidade e a quantidade de ações a serem efetivamente adquiridas
no âmbito do Programa deRecompra. O objetivo daCompanhia com o programa
de recompra foi adquirir até4.000.000deaçõesdesuaemissão, noprazomáximo
de365 (trezentosesessentaecinco) diasacontar comdadatadaaprovaçãopelo
Conselho de Administração, para manutenção em tesouraria e posterior cance-
lamento ou alienação, inclusive no âmbito do programa de opção de compra de
ações da Companhia, em caso de exercício de tais opções. Até 31 de dezembro
de 2014, foram adquiridas 1.182.900 ações no valor total de R$10.985, registra-
dos na reserva de capital. O custo mínimo, médio ponderado e máximo destas
ações adquiridas no exercício, foram, respectivamente, R$ 8,15, R$ 9,29 e R$
11,30. (a.2) Emissão de ações.Aemissão de ações da Companhia tem ocorrido
conforme aprovação do Conselho de Administração em razão do exercício por
beneficiário de opções de compra de ações.As ações emitidas no período foram
integralmente subscritas e integralizadas pelos seus respectivos beneficiários e
podem ser assim demonstradas:

Plano de opções

Aprovação do
Conselho de
Administração

Quantidade
de ações
emitidas

Preço de
emissão

R$

Aumento de
capital (em
milhares)

Programa 2010 10/01/2014 6 13,02 -
Programa 2011 10/01/2014 5.772 21,51 124
Programa 2012 10/01/2014 711 5,76 4
Programa 2012 10/01/2014 3.000 20,39 61
Programa 2010 05/02/2014 50.174 13,13 658
Programa 2011 05/02/2014 13.825 21,70 300
Programa 2012 05/02/2014 3.554 5,81 21
Programa 2012 05/02/2014 11.250 20,56 231
Programa 2013 05/02/2014 7.710 6,78 52
Programa 2010 14/02/2014 1.820 13,16 24
Programa 2011 14/02/2014 3.890 21,74 85
Programa 2012 14/02/2014 2.800 20,60 58
Programa 2010 15/05/2014 250.004 13,44 3.360
Programa 2011 15/05/2014 95.391 22,20 2.118
Programa 2012 15/05/2014 24.800 5,93 147
Programa 2012 15/05/2014 101.550 21,03 2.135
Programa 2013 15/05/2014 63.827 6,95 444
Programa 2010 15/08/2014 4.800 13,36 64
Programa 2012 15/08/2014 5.845 5,80 34
Programa 2012 15/08/2014 1.550 21,02 33
Programa 2013 15/08/2014 19.650 6,82 134

671.929 10.087
Segue abaixo a composição acionária do capital social nas datas:

2014 2013

Acionistas

Quanti-
dade de

ações (em
milhares)

Porcen-
tagem

Quanti-
dade de

ações (em
milhares)

Porcen-
tagem

Andres Cristian Nacht 15.685 12,25% 15.596 12,24%
Snow Petrel S.L. 17.728 13,84% 17.728 13,90%
HSBC Bank Brasil S.A.¹ 6.323 5,07% 6.323 5,07%
Capital Group International, Inc² - - 6.445 5.01%
Capital Research Global
Investors³ 6.507 5,10% - -
Outros Signatários doAcordo
deAcionistas da Companhia4 11.827 9,24% 11.825 9,28%
Outros 69.987 54,50% 69.469 54.50%

128.057 100,00% 127.386 100,00%
1 Em 02 de outubro de 2012, passou a deter participação relevante de acordo com
informação recebida oficialmente pela Companhia e divulgada à CVM. 2 Em 02 de
dezembrode2014, deixoudedeter participaçãoacionária relevantedeacordocom
informação recebida oficialmente pela Companhia e divulgada à CVM. 3 Em 05 de
julhode2014, passouadeter participaçãosocietária naCompanhiadeacordocom
informação recebida oficialmente pela Companhia e divulgada à CVM. 4Os outros
signatários doAcordo deAcionistas da Companhia, todos detentores de participa-
ções individuais inferiores a 5% do capital da Companhia, são representados na
qualidadedeacionistas, inclusiveparafinsdeexercíciodedireitodevoto,por
Andres Cristian Nacht. b) Reservas de lucros. (b.1) Reserva legal. A reserva
legal é constituídaanualmentecomodestinaçãode5%do lucro líquidodoexercício
enãopoderáexceder a20%docapital social.Areserva legal tempor fimassegurar
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízoeaumentarocapital. (b.2)Reservadeexpansão.Areservadeexpansão tem
a finalidade de assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital
fixo e circulante e a expansão das atividades sociais. Conforme Estatuto Social da
Companhia o limite máximo da reserva de expansão é de 80% do valor do capital
social subscrito daCompanhia. (b.3)Reserva especial.Areserva especial referia-
-se aobenefício fiscal geradopela reorganização societária ocorrida em2009.Esta
reserva foi integralmente revertida em 2013, quando foi concluída a realização do
ágio a ela relacionado. (b.4) Retenção de lucros. Retenção de lucros refere-se a
retençãodosaldo remanescentede lucrosacumulados, a fimdeatender aoprojeto
de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, con-
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forme orçamento de capital proposto pelos administradores da companhia, a ser
deliberado na Assembleia geral em observância ao artigo 196 da Lei das Socie-
dades porAções. c) Reserva de capital.Areserva de capital contém os custos de
transação incorridosnacaptaçãode recursosparaocapital próprio nomontantede
R$15.068 líquido dos impostos, referente a distribuição pública primária de ações,
reserva para prêmio de opções de ações nomontante de R$35.396, referente aos
planos de stock options para os empregados, valor do custo das ações canceladas
nomontante de R$558 e o valor da recompra das ações em 2014 nomontante de
R$10.985, totalizando R$8.785 como reserva de capital em 31 de dezembro de
2014 (em 31 de dezembro 2013 - R$10.231). d)Ajuste de avaliação patrimonial
- hedge de fluxo de caixa.Areserva para hedge de fluxo de caixa contém a parte
eficazdoshedgesdefluxodecaixaatéadatadobalançonovalordeR$244 líquido
de impostos (em31 de dezembro de 2013R$5.188).
█ 24. Dividendos Propostos e Juros sobreCapital Próprio
De acordo comoEstatuto Social da Companhia é garantido aos acionistas umdivi-
dendomínimoobrigatóriocorrespondentea25%do lucro líquidodoexercício, calcu-
ladonos termosda lei dasSociedadesporAções.ACompanhia podeefetuar outras
distribuições, na medida em que existirem lucros e reservas disponíveis. Todas as
distribuiçõesacimamencionadaspoderão ser realizadas soba formadedividendos
ou como juros sobre capital próprio, dedutíveis do imposto de renda. Em reunião do
Conselho de Administração de 23 de junho de 2014 foi aprovada a declaração de
juros sobre capital próprio como parte do dividendo mínimo obrigatório à quantia
deR$25.081 (R$21.810 líquido de impostos) referente a R$0,20 por ação. Os juros
sobre capital próprio propostos farão parte da remuneração que vier ser distribuída
no encerramento do exercício de 2014. Segundo o art. 9º da Lei nº 9.249/1995, a
pessoa jurídicapoderádeduzir,paraefeitosdaapuraçãodo lucroreal,os jurospagos
ou creditados individualmente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração
do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à
variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). O valor creditado
pela Companhia a título de juros sobre o capital próprio encontra-se dentro do limite
legal de dedutibilidade.

2014 2013
Lucro líquido do exercício 64.268 172.592
Constituição da reserva legal - 5% (3.213) (8.630)
Base de cálculo dos dividendos 61.055 163.962
Dividendosmínimosobrigatórios -25%(líquidodos impostos) 15.264 40.990
Juros sobre capital próprio propostos para pagamento
no exercício seguinte 25.081 43.014
Imposto de renda retido na fonte - 15% (*) (3.271) (5.508)
Juros sobre capital próprio líquido propostos
para pagamento no
exercício seguinte 21.810 37.506
Dividendosmínimos obrigatórios para pagamento
no exercício seguinte - 3.484
Total dividendos líquidos propostos para pagamento 21.810 40.990
Total dividendos brutos de IR propostos para pagamento 25.081 46.498
Percentagem dividendos bruto de IR do exercício
sobre o lucro líquido do exercício 39,03% 26,94%
(*)Alíquota de 15%, descontando o IRRF dos acionistas isentos. O valor registrado
nopassivo circulante em31dedezembrode2014édeR$21.810 (emdezembrode
2013 -R$40.990).
█ 25. LucroporAção
a)Básico.Olucrobásicopor açãoécalculadomedianteadivisãodo lucroatribuível
aosacionistasdasociedade, pelaquantidademédiaponderadadeaçõesordinárias
emitidas durante o exercício.

2014 2013
Lucro atribuível aos acionistas da sociedade 64.268 172.592
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas (milhares) 127.818 126.955
Lucro básico por ação proveniente das operações
continuadas e descontinuadas 0,50 1,36
Lucro básico por ação proveniente das operações
continuadas 0,50 1,32
b) Diluído. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade
média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão
de todas as ações ordinárias potenciais diluídas.Asociedade temuma categoria de
ações ordinárias potenciais diluídas: opções de compra de ações. Para as opções
de compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que
poderiamtersidoadquiridaspelovalor justo(determinadocomoopreçomédioanual
de mercado da ação da sociedade), com base no valor monetário dos direitos de
subscrição vinculados às opções de compra de ações em circulação.Aquantidade
deaçõescalculadasconformedescritoanteriormenteécomparadacomaquantida-
dedeaçõesemitidas,pressupondo-seoexercíciodasopçõesdecompradasações.

2014 2013
Lucro
Lucro líquido usado para determinar o lucro diluído por ação 64.268 172.592
Quantidade média ponderada de ações das (milhares)
ordinárias emitidas (milhares) 127.818 126.955
Ajustes de:
Opções de compra de ações (milhares) 406 1.085
Quantidade média ponderada de ações ordinárias
para lucro diluído por ação (milhares) 128.224 128.040
Lucro diluído por ação proveniente das operações 0,50 1,35
continuadas e descontinuadas
Lucro diluído por ação proveniente das operações
continuadas 0,50 1,31
█ 26.Receita LiquidadeVendaseServiços
Ainformaçãode receitaoperacional líquidadevendaseserviçosdemonstradaabai-
xo se refere somente à natureza da receita por tipo de serviço:

2014 2013
Locação 869.782 842.431
Vendas 69.836 85.588
Assistência técnica 15.302 32.821
Indenizações e recuperação 94.454 96.773
Impostos sobre vendas e serviços (83.496) (83.356)
Cancelamentos e descontos (171.712) (141.995)

794.166 832.262
█ 27. Custo dosProdutosVendidos eServiçosPrestados eDespesasGerais
eAdministrativas (porNatureza)

Oscustos referem-se principalmente às despesas de pessoal e encargos sociais
e previdenciários, aos equipamentos sublocados de terceiros, quando o esto-
que da Mills é insuficiente para atender demanda, aos fretes de transporte de
equipamento entre filias e eventualmente para os clientes, e às despesas com
materiais consumidos nas obras, desde equipamentos de proteção individual
(EPIs) até madeira, tintas e isolantes térmicos. As despesas gerais e adminis-
trativas referem-se a gestão de cada contrato da Companhia, compreendendo
as equipes de projetos e de engenheiros da área comercial, que correspondem,
substancialmente, a salários, encargos ebenefícios, sendoas demais referentes
a despesas com viagens, representações e comunicação, bem como as despe-
sas das áreas administrativas.

2014 2013

Natureza
Custos direto

obras e locação
Despesas gerais e
administrativas Total

Custos direto
obras e locação

Despesas gerais
e administrativas Total

Pessoal (63.031) (113.336) (176.367) (58.768) (107.447) (166.215)
Terceiros (6.549) (28.198) (34.747) (5.026) (20.432) (25.458)
Frete (16.260) (620) (16.880) (15.479) (763) (16.242)
Material construção/ manutenção e reparo (44.492) (7.003) (51.495) (43.462) (6.097) (49.559)
Aluguel de equipamentos e outros (5.333) (18.241) (23.574) (5.861) (14.955) (20.816)
Viagem (3.769) (10.549) (14.318) (4.984) (11.552) (16.536)
Custo das mercadorias vendidas (53.153) - (53.153) (68.017) - (68.017)
Depreciação e amortização (152.874) (15.385) (168.259) (122.623) (8.419) (131.042)
Baixa de ativos (13.733) - (13.733) (8.856) - (8.856)
Provisão para devedores-PDD - (42.301) (42.301) - (16.235) (16.235)
Plano de ações - (9.539) (9.539) - (8.959) (8.959)
Provisões - (2.485) (2.485) - 193 193
Part. resultado - - - - (18.794) (18.794)
Outros (3.186) (26.191) (29.377) (1.858) (11.959) (13.817)

(362.380) (273.848) (636.228) (334.934) (225.419) (560.353)
█ 28. Outras ReceitasOperacionais Líquidas
ACompanhia celebrou em10de julho de 2013, acordo para as vendas de ativos e
passivos de sua unidade de negócio Serviços Industriais para o FIP Leblon Equi-
ties Partners V, fundo gerido pela Leblon Equities Gestão de Recursos Ltda, por
meio de sua controladaAlbuquerque Participações Ltda. O preço de venda, defi-
nido em31demaio de2013, data basedanegociação, foi deR$102.000.Durante
o período de 3 anos, que se iniciam na data do fechamento, as partes entraram
em um acordo mútuo de não concorrência. Esta operação foi fechada em 30 de
novembrode2013eopreço foi atualizado combasenavariaçãodoCDI, ajustado
pelo desempenho parcial do negócio e liquidado, após ajustes, em moeda cor-
rente nacional.Aapuração do resultado na venda do investimento foi deR$8.296.
█ 29. Receitas e Despesas Financeiras
a) Receitas financeiras

2014 2013
Receita de dividendos 1.818 1.648
Receitas de juros 9.187 3.407
Receitas de aplicação financeira 11.721 6.040
Descontos obtidos 107 226
Variação cambial e monetária ativa 1.088 1.693
Swap 1.166 -
Outras 64 142

25.151 13.156
b) Despesas financeiras

2014 2013
Juros de empréstimos (8.357) (5.120)
Variação cambial e monetária passiva (7.841) (1.058)
Juros de arrendamento financeiro (463) (1.342)
Juros - Debêntures (70.346) (47.284)
Comissões e tarifas bancárias (1.087) (1.629)
Outras (4.659) (3.539)

(92.753) (59.972)
█ 30. Resultado por Segmento deNegócio
As informações por segmento operacional estão sendo apresentadas de acor-
do com CPC 22-Informações por segmento (IFRS 8). Os segmentos reportáveis
da Companhia são unidades de negócios que oferecem diferentes produtos e
serviços, são gerenciados separadamente, pois cada negócio exige diferentes
tecnologias e estratégias de mercado. As principais informações utilizadas pela
Administraçãopara avaliaçãododesempenhode cada segmento são: total do ati-
vo imobilizado,poisesteéquegeraa receitadaCompanhiae lucro líquidodecada
segmento para avaliação do retorno desses investimentos.As informações sobre

os passivos por segmento não estão sendo reportadas por não serem utilizadas
pelos administradores na gestão dos segmentos.AAdministração não utiliza aná-
lises por área geográfica para gestão de seus negócios. Os segmentos da Com-
panhia possuem atividades completamente distintas, conforme descrito abaixo,
logo seus ativos são específicos para cada segmento. Os ativos foram alocados
em cada segmento reportável de acordo com a natureza de cada item. Unidade
de Negócio Infraestrutura. A unidade de negócio Infraestrutura atua no mercado
de grandes obras, dispondo da mais alta tecnologia em sistemas de formas, es-
coramentos e equipamentos especiais para execução de obras da construção
civil. Com presença em vários estados, conta com uma equipe de engenheiros e
técnicosespecializadosqueexercempapel consultivo edeapoio ao cumprimento
dos cronogramas, otimização de custos e segurança. Unidade de Negócio Edifi-
cações. A unidade de negócio Edificações fornece formas, escoramentos, equi-
pamentosdeacessonãomecanizado, plataformascremalheiraseandaimespara
o segmento de construções residenciais e comerciais. Possui o maior portfólio
de produtos e serviços com soluções customizadas, que atendem às necessi-
dades específicas de cada projeto e geram eficiência e redução de custo. Com
presença emvários estados, a unidade de negócios Edificaçõesmantémequipes
capacitadas a fornecer orientação técnica e a auxiliar no planejamento da obra,
no detalhamento de projeto e na supervisão de montagem. Unidade de Negócio
Serviços Industriais. Fornecimento de estruturas desenvolvidas para permitir o
acesso de pessoal e materiais durante as fases de montagem de equipamentos
e tubulações e para manutenção, preventiva e corretiva, em grandes plantas in-
dustriais, serviços de pintura industrial, tratamentos de superfície e isolamento
térmico. ACompanhia celebrou em 10 de julho de 2013, acordo para as vendas
de ativos e passivos desta unidade de negócio, cuja operação foi concluída em30
denovembrode2013.O resultadodestaunidadedenegócio foi classificadocomo
operações descontinuadas no ano de 2013. Unidade deNegócioRental.Aunida-
de de negócioRental atua nomercado de locação e venda de plataformas aéreas
emanipuladores telescópicospara trabalhosemalturaem todosossegmentosdo
mercado da construção, comércio e indústria. Assegurando produtividade, renta-
bilidade e segurança e dispõe damais avançada linha de produtos para elevação
de pessoas e cargas e oferece aos seus clientes treinamento de operação certifi-
cado pela IPAF (autoridademundial de acesso aéreo). Sua presença emdiversas
cidades brasileiras reforça não só a agilidade do seu atendimento comercial como
amplia o suporte técnico com profissionais certificados. As políticas contábeis
dos segmentos operacionais são as mesmas que aquelas descritas no resumo
das políticas contábeis significativas.ACompanhia avalia o desempenho por seg-
mento com base no lucro ou no prejuízo das operações antes dos tributos sobre
o lucro, além de outros indicadores operacionais e financeiros. Nenhum cliente
individualmente contribuiu com 10% ou mais para a receita da Companhia em
2014 e 2013. Demonstração do resultado por segmento de negócio

Infraestrutura Edificações Serviços Industriais Rental Outros Total
2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013

Receita líquida 210.996 216.956 212.361 257.964 - 208.295 370.809 357.342 - - 794.166 1.040.557
(-) Custos (48.299) (49.189) (69.537) (76.321) - (148.951) (91.670) (86.801) - - (209.506) (361.262)
(-) Despesas (60.224) (56.382) (82.008) (80.739) - (38.802) (64.443) (63.539) (9.487) (106) (216.162) (239.568)
(-) Provisãoparadevedoresduvidosos (13.556) (3.280) (10.711) (7.133) - (1.048) (18.025) (5.790) (9) (31) (42.301) (17.282)
(-) Depreciação e amortização (39.831) (30.476) (47.518) (40.060) - (5.846) (80.910) (60.506) - - (168.259) (136.888)
Outras receitas operacionais - - - - - - - - - 8.296 - 8.296
Lucro antes do resultado financeiro 49.086 77.629 2.587 53.711 - 13.648 115.761 140.706 (9.496) 8.159 157.938 293.853
Receita financeira 4.146 3.113 6.016 4.363 - 1.067 8.750 5.127 6.239 553 25.151 14.223
Despesa financeira (20.684) (13.690) (29.730) (21.828) - (7.513) (41.885) (24.425) (454) (29) (92.753) (67.485)
Lucro antes do IRPJ/CSL 32.548 67.052 (21.127) 36.246 - 7.202 82.626 121.408 (3.711) 8.683 90.336 240.591
(-) IRPJ/CSL (9.393) (18.749) 6.097 (10.135) - (2.284) (23.843) (33.948) 1.071 (2.883) (26.068) (67.999)
Lucro líquido 23.155 48.303 (15.030) 26.111 - 4.918 58.783 87.460 (2.640) 5.800 64.268 172.592
Ativo por segmento de negócio

Infraestrutura Edificações Rental Outros Total
2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013

Imobilizado
Custo de aquisição 421.913 393.691 476.092 487.013 818.791 725.491 - - 1.716.796 1.606.195
(-) Depreciação acumulada (153.179) (122.006) (152.108) (117.444) (211.361) (142.269) - - (516.648) (381.719)

268.734 271.685 323.984 369.569 607.430 583.222 - - 1.200.148 1.224.476
Outros ativos 183.023 99.088 175.763 179.693 191.328 133.976 142.461 164.012 692.575 576.769
Ativo total 451.757 370.773 499.747 549.262 798.758 717.198 142.461 164.012 1.892.723 1.801.245
█ 31. Instrumentos Financeiros
31.1. Categoria de instrumentos financeiros. Aclassificação dos instrumentos
financeiros, por categoria, pode ser resumida conforme tabela a seguir:

Valor contábil
2014 2013

Caixa e equivalentes de caixa 193.659 25.798
Empréstimos e recebíveis:
Contas a receber de clientes 158.626 178.773
Depósitos Judiciais 10.422 10.053
Passivos financeirosmensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 64.527 63.359
Arrendamento financeiro - 8.154
Debêntures 680.857 560.770
Contas a pagar a fornecedores 16.510 37.904
Passivos financeiros ao valor justo
Derivativos - Swap - 267
Ativos financeiros ao valor justo
Derivativos - NDF 26 7.516
Derivativos - Swap 1.166 -
Instrumentos financeiros patrimoniais
Planos de opções de ações 35.396 25.857
31.2. Valor justodos instrumentosfinanceiros.Diversas políticas e divulgações
contábeisdaCompanhiaexigemadeterminaçãodovalor justo, tantoparaosativos
e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido
apurados para propósitos demensuração e/ou divulgação baseados nosmétodos
abaixo.Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas
na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ati-
vo ou passivo. ACompanhia aplica CPC 40/IFRS 7 para instrumentos financeiros
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo
valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e

passivos idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no
nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente
(ou seja, comopreços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2).A
Companhia não possui instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo que
sejam classificados no nível 3, ou seja, obtidas por meio de técnicas de avaliação
que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os
dados observáveis demercado.A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da
Companhiamensurados pelo valor justo em31 de dezembro de 2014.

Saldos Nível 2
2014 2013

Ativos
Derivativos usados para hedge 26 7.516
Derivativos usados para empréstimos - Swap 1.166 -
Total do Ativo 1.192 7.516
Passivos financeiros
Derivativos usados para hedge - -
Derivativos usados para empréstimos - Swap - (267)
Total do Passivo - (267)
(a) Valor justo. Equivalentes de caixa são representados por aplicações financei-
ras junto a instituições financeiras de primeira linha e são indexados à variação
dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDI. Considerando que a taxa de
CDI já reflete a posição do mercado interbancário, pressupõe-se que o valor das
aplicações esteja próximo de seus valores justos. (b) Valor justo do contas a re-
ceber e dos fornecedores.O valor justo de contas a receber e outros créditos, é
estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa
de mercado dos juros apurados na data de apresentação do balanço patrimonial.
O valor justo dos valores a receber de clientes e dos valores a pagar para forne-
cedores, considerando como critério de cálculo a metodologia do fluxo de caixa
descontado, são substancialmente similares aos respectivos valores contábeis.
(c) Valor justo dos empréstimos efinanciamentos.Ovalor justo, que é determi-
nado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do princi-

pal efluxosdecaixa futuros, descontadospela taxademercadodos jurosapurados
na data de apresentação das demonstrações financeiras. Para arrendamentos
financeiros, a taxa de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento
semelhantes. Não foi calculado o valor justo dos empréstimos via BNDES, pois
essa modalidade de financiamento não possui cálculo de valor justo observável,
em funçãodoBNDESpraticar taxasdiferenciadasporempresas tomadorasdeem-
préstimos.Empréstimos efinanciamentos

Valor justo Valor contábil
Dívida Indicador 2014 2013 2014 2013
Capital de giro CDI 43.030 40.027 45.860 39.932
Leasing CDI - 8.043 - 8.154
1ª Emissão de Debêntures CDI 185.839 275.483 184.412 275.530
2ª Emissão de Debêntures:
1ª Série CDI 167.397 166.208 168.121 166.938
2ª Série IPCA 122.726 119.718 128.747 120.803
3ª Emissão de Debêntures CDI 208.291 - 201.984 -
(d)Valor justodasopçõesdecompradeações.Ovalor justodasopçõesdecompra
das ações de empregados e os direitos sobre valorização de ações sãomensurados,
utilizando-se o modelo Black-Scholes. Variações de mensuração incluem preço das
ações na data demensuração, o preço de exercício do instrumento, a volatilidade es-
perada (baseada namédia ponderada volatilidade histórica, ajustada para mudanças
esperadasdevidoà informaçãodisponível publicamente), avidamédiaponderadados
instrumentos (baseadanaexperiência histórica e no comportamento geral do titular de
opção), dividendos esperados e taxa de juros livres de risco (baseada em títulos públi-
cos). Condições de serviço e condições dedesempenho fora demercado inerentes às
transações não são levadas em conta na apuração do valor justo. (e) Derivativos.O
valor justodecontratosdecâmbioa termoécalculadopelo valor presente, pormeioda
utilizaçãode taxasdemercado,quesãoauferidosnasdatasdecadaapuração.Ovalor
justo de contratos de swaps de taxas de juros é baseado nas cotações de corretoras.
Essas cotações são testadas quanto à razoabilidade através do desconto de fluxos de
caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada contrato
e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado
na data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do instrumento
e incluem ajustes para considerar o risco de crédito da entidade e contraparte quando
apropriado.31.3. Instrumentosfinanceirosderivativos. (a)Políticadecontratação
de derivativos. Com o objetivo de proteger o patrimônio à exposição de compromis-
sos assumidos emmoeda estrangeira, a companhia desenvolveu sua estratégia para
mitigar tal risco de mercado. A estratégia, quando aplicada, é realizada para reduzir
a volatilidade do fluxo de caixa desejável, ou seja, a manutenção do desembolso do
recursoplanejado.AMills acredita queogerenciamentode tais riscoséprimordial para
apoiar sua estratégia de crescimento sem que possíveis perdas financeiras reduzam
o seu resultado operacional, visto que, a companhia não almeja obter ganhos finan-
ceiros através do uso de derivativos.Agestão dos riscos emmoeda estrangeira é feita
pela Gerência e Diretoria Financeiras, que avaliam as possíveis exposições a riscos e
estabelecem diretrizes para medir, monitorar e gerenciar o risco relacionado às ativi-
dades da Companhia. Com base neste objetivo, a Companhia contrata operações de
derivativos,normalmenteswapseNDF(NonDeliverableForwards),cominstituiçõesfi-
nanceirasdeprimeira linha (ratingderiscodecréditobrAAA-escalanacional,Standard
& Poor’s ou similar), para garantir o valor comercial acordado no momento do pedido
do bem a ser importado. Da mesma forma, contratos de swaps ou NDFs, devem ser
contratados, para garantir o fluxo de pagamentos (amortização de principal e juros) de
financiamentos emmoeda estrangeira. Conforme o estatuto da companhia, qualquer
contrato ou assunção de obrigação cujo montante exceda R$10.000 (dez milhões de
reais) deve ser aprovado pelo Conselho deAdministração, salvo se previsto no Plano
de Negócios. Para valores inferiores a R$100 (cemmil reais), com prazo inferior a 90
dias, não se faznecessário a contrataçãodeoperaçõesdehedge.Osdemais compro-
missos devem ser protegidos contra a exposição cambial. As operações de swaps e
NDFs são realizadas para converter para reais os compromissos financeiros futuros
emmoeda estrangeira. No momento da contratação dessas operações a companhia
minimiza o risco cambial igualando tanto o valor do compromisso quanto o período de
exposição. O custo da contratação do derivativo está atrelado à taxa de juros, normal-
mente ao percentual doCDI (certificado de deposito interbancário). Os swaps eNDFs
comvencimento inferiorouposterioraovencimentofinaldoscompromissospodem,ao
longodo tempo,seremrenegociadosde formaqueseusvencimentosfinaisse igualem
- ou se aproximem - do vencimento final do compromisso. Sendo assim, na data de
liquidação, o resultadodo swapedoNDFpoderão compensar parte do impacto da va-
riaçãocambialdamoedaestrangeira frenteao real, contribuindoparaestabilizarofluxo
de caixa. Por se tratarem de derivativos, o calculo da posiçãomensal é feito conforme
ametodologia do valor justo, e sãoavaliados calculandoo seu valor presente pormeio
da utilização de taxas de mercado que são impactadas nas datas de cada apuração.
Essametodologia, amplamente empregada, pode apresentar distorçõesmensais em
relação à curva do derivativo contratado, entretanto, a Companhia acredita que essa
metodologia é a melhor a ser aplicada, pois mensura o risco financeiro caso seja ne-
cessário a liquidação antecipada do derivativo. O monitoramento dos compromissos
assumidos e a avaliaçãomensal do valor justo dos derivativos permitem acompanhar
os resultados financeiros e o impacto no fluxo de caixa, bem como, garantir que os
objetivos inicialmenteplanejadossejamatingidos.Ocálculodovalor justodasposições
é disponibilizado mensalmente para o acompanhamento gerencial. Os instrumentos
derivativos são contratados pela Companhia para determinadas importações de equi-
pamentos, no intervalo entre a colocação dos pedidos e a correspondente nacionali-
zação, contra riscos de flutuação na taxa de câmbio, os quais não são utilizados para
fins especulativos. (b)A tabela a seguir mostra detalhes dos contratos futuros de
moedasemabertonofimdoperíododo relatório:

Taxa de
câmbiomédia

Moeda
estrangeira

Valor
nocional

Valor
justo

Contratos
em aberto 31/12/14 31/12/13 31/12/14 31/12/13 31/12/14 31/12/13 31/12/14 31/12/13
Hedge de fluxo
de caixa US$mil R$mil R$mil
Menos de
três meses 2,61 2,29 499 42.263 1.299 99.090 26 7.372
De três a
seis meses - 2,31 - 21.856 - 51.200 - 132
Acima de
seis meses - 2,36 - 7.739 - 18.129 - 12
Total 499 71.858 1.299 168.419 26 7.516
(c) Swap.Aoperação, namodalidade de swap cambial, contratada pela Companhia,
visa a proteção contra a exposição do empréstimo de US$16,9 milhões (vide nota
15) à variação cambial. O swap cambial para essa operação consistiu na troca dos
encargos de variação cambial mais juros de 2,31% a.a. por CDI acrescido de 0,29%
a.a.Em31dedezembrode2014,ovalor justoapuradoarecebernestaoperação foide
R$1.166 (em 31 de dezembro de 2013 R$267 a pagar). (d) Metodologia de cálculo
do valor justo dos derivativos.São avaliados pelo valor presente, à taxa demerca-
do, na data-base do fluxo futuro apurado pela aplicação das taxas contratuais até o
vencimento. (e) Metodologia de cálculo da efetividade dos hedges.As operações
de hedge da Companhia são realizadas com o intuito de buscar proteção contra as
oscilações damoeda estrangeira de suas importações demáquinas e equipamentos.
Tais operações são classificadas como hedge accounting. A companhia comprova a
efetividadedesses instrumentoscombasenametodologia “Dollar offset”, queécomu-
mente utilizada por participantes domercado de derivativos. Tal metodologia consiste
em comparar o valor presente, líquido de exposições futuras em moeda estrangeira,
de compromissos assumidos pela Companhia, com derivativos contratados para tal
proteção cambial. Em 31 de dezembro de 2014, não houve ineficiência reconhecida
noresultadodecorrentedasoperaçõesdehedgedaCompanhia. (f)Ganhoseperdas
noperíodo.Haja vista o fato de que aCompanhia comprova a efetividade das opera-
ções de hedge accounting realizadas, as perdas e os ganhos verificadas nessas ope-
rações de derivativos são reconhecidas em contrapartida dos bens hedgeados (ativo
imobilizado) comopartedocusto inicial dobemnomesmomomentodacontabilização
do ativo. Em 31 de dezembro de 2014 omontante de R$1.175 foi transferido do patri-
mônio líquidoededuzidonocusto inicial dosequipamentos.Aprovisãoparaasperdas
não realizadasé reconhecidanacontadeoutrospassivos, nobalançopatrimonial, em
contrapartida da conta deajuste deavaliaçãopatrimonial nopatrimônio líquido.Em31
dedezembrode2014, o total dosganhosnão realizadoscomcontratos futurosdemo-
eda, reconhecido em “Outros resultados abrangentes”, acumulado no Patrimônio Lí-
quidodentro da rubricaajustedeavaliaçãopatrimonial e relacionadoaessascompras
futuras previstas, era de R$244 (R$5.188 em 31 de dezembro de 2013).Aprevisão é
de que as compras ocorrerão no próximo exercício, quando o valor então diferido no
patrimônio líquido será incluído no valor contábil dos equipamentos importados. (g)
Derivativosembutidos.Todososcontratos compossíveis cláusulasde instrumentos
derivativos ou títulos e valores mobiliários a serem realizados são avaliados pela Ge-
rência Financeira em conjunto com a equipe jurídica, antes das assinaturas, para que
hajaorientaçãoa respeitoda realizaçãoeventual dos testesdeefetividade,estabeleci-
mentodapolítica contábil a ser adotadaedametodologia para cálculo dovalor justo.A
Companhiaatualmentenãodetémcontratoscomderivativosembutidosemaberto. (h)
Valor e tipodemargensdadasemgarantia.Asoperaçõesexistentes dederivativos
demoeda estrangeira não exigemdepósito demargemdegarantia.
█ 32. Seguros
ACompanhiamantémpolítica demonitoramento dos riscos inerentes às suas ope-
rações. Por conta disso, contrata seguros, cuja natureza e cobertura estão indica-
dos a seguir até 31 de dezembro de 2014.

Natureza dos seguros
Importâncias seguradas
(emmilhares de reais)

Equipamentos Rental 1.168.728
Patrimonial 263.913
Responsabilidade civil 40.000
Responsabilidade civil de administradores 50.000
Veículos 702
█ 33. TransaçõesnãoEnvolvendoCaixa
Durante o exercício de 2014, aMills adquiriu a prazoR$11.089 emequipamentos
como atividade de investimento não envolvendo caixa, portanto esse investimen-
to não está refletido na demonstração dos fluxos de caixa (R$32.837 em 31 de
dezembro de 2013). Até 31 de dezembro de 2014, a Companhia efetuou baixas
de títulos vencidos até 5 anos no valor total de R$4.754 que não refletiram na
demonstração dos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2014, os saldos de
R$26 referente a instrumentos financeiros derivativos - NDF, não está refletido na
demonstração dos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia
transferiu R$6.082 da conta de estoque para imobilizado que não está refletindo
na demonstração dos fluxos de caixa.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (“Companhia”), no exercício de suas funções
legais e estatutárias, em reunião realizada em 9 de março de 2015, examinou (i) o Relatório da Administração, as
contas da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2014, bem como o parecer dosAuditores Independentes relativo a tais Demonstrações Financeiras;
(ii) a proposta de orçamento de capital da Companhia para o exercício de 2015, aprovada pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia em reunião realizada nesta data, e (iii) a proposta de destinação dos resultados da Companhia
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, aprovada pelo Conselho de Administração da

Companhia em reunião realizada nesta data, bem como as informações e esclarecimentos prestados por represen-
tantes da Companhia, tendo opinado, por unanimidade, favoravelmente acerca dos itens mencionados anteriormente,
sem qualquer ressalva ou restrição, indicando seu encaminhamento àAssembleia Geral Ordinária da Companhia para
os devidos fins de direito.

Rio de Janeiro, 9 de março de 2015.
Membros do Conselho Fiscal

Daniel Oliveira Branco Silva, Eduardo Botelho Kiralyhegy e Helio Carlos de Lamare Cox

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA
█ DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBREAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria
declara que revisou , discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao
exercício de 2014. Rio de Janeiro 10 de março de 2015.

█ DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O PARECER DOSAUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da instrução CVM 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara
que revisou , discutiu e concordou com o relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financei-
ras da Companhia referente ao exercício de 2014. Rio de Janeiro 10 de março de 2015.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS
AosAcionistas, Conselheiros e Diretores da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. - Rio de Janeiro - RJ
Introdução. Examinamos as demonstrações financeiras da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.Responsabilidade
daAdministração sobre as demonstrações financeiras. AAdministração da Companhia é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB), assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de
expressar umaopinião sobre essas demonstrações financeiras combase emnossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecio-
nados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações

financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas
pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. em 31 de dezembro de
2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas noBrasil e comas normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB).Outros assuntos. Demonstração do valor adicionado. Examinamos,
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elabo-
rada sob a responsabilidade daAdministração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da
DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa
opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações
contábeis tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 10 de março de 2015
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes - CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ
Fernando de Souza Leite - Contador - CRC PR 050.422/O-3
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